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Valor estimado{'R$ 2105.7M,72 ldoi;É inílhões, cento ér:ciíco mil, setêoentós.e quatro reais
e setenta e dois centavos.

Registro de Preços? Visita pr6via? lnstrumento Contratual Forma de
Adiudiceção

ContratoNáo
MENORPREÇO
]I POR ITEM

Lic. Exclusiva
para ME/EPP?

Lic. com Cota
para M Modo de Disputa?

nao Não AbeÍto

Obseryaçó6 Gerais:
OBS N" í: O Edital completo estará à disposição dos interessados na CPUPMP-PI, no site do
TCE/PI: www.tce.oi.oov br e porta I https://oortal.licitanêlcom.br/loqin REFERÊNCIA DE
TEMPO: Para todas as rêferências de tempo será obrigatoriamente o horário de BÍasília - DF

OBS No 2: Na hipótese de não haver expediente na data fixada. ficará a sêssão adiada para o
primeiro día útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposiçóes em contrário.

OBS N'3: As respostas aos pedidos de esclarecimentos seráo divulgadas no mural do
PORTAL LICITANET e vincularáo os participantes e a administrâÇáo..
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SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E T6IANçAS
COMISSÃO PERMANENTE DE TICIXAçÂO +Íq':.#-t

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N" OO7/2024

O MUNICiPIO DE PIRACURUCA-Pl, por intermédio da Secrêtaria Municipal de Administraçáo e
Finanças, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria No 167/2023, torna
púbiicô a reaiizaÇáo de liCitaçáo na modalidade PREGÃO. na forma ELETRONICA com preços
a serem registrados em ATA OE REGISTRO DE PREçOS, autuado como PE SRP no 00712024,
criterio de julgamento do tipo MENOR PREÇO (POR ITEMJ, Modo de Disputa AbeÍto, destinado
a PARTICIPAÇAO EXCLUSIVÁ ME,EPP LOCAUREGIONAL nos itens cujo o valor total náo
ultrapasse o limite de R$8O.OOO,@, em corÍormidade com a Lei Federal no 14.133121 , ctc a Lei
Complementarno 123,2006 em lace das alterações estabelecídas,na LC no.14712014, e demais
legislâções viaientês, bem como as disposiçôês descritas ú intêgràido editàl e seus anexos cujo
objeto e a escolha da proposta mais vantejosa pára o REOSTRO OE PBEçO PARÁ LOCAçÃO
DE ESTRUTURAS PARA A REALIZAçÃO DE EVENTOS NO TiUilrcÍPtO DE PIRACURUCA-
Pl, confoímê...condiçÕes, quantidades e êxigôncias estabêlêêidas no Edital, TêÍmo de
Referência.

SEÇÃO I - DO OEJETOE DO CRjTÉRIÔ DE JULGAT'ENTO E DA
EXCLUSIVIOAOE PARA ME/EPP LOCAUREGIONAL

confoÍme quantidades, êspêcificaçôes.q condigôes constantes deste Edital e seus Anexos.

í.í. O OBJETO SERÁ ADOUIRIDO CONFORME AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAçÃO
PUBLICA, NÃO SE ESTABELECENDO ANTECIPADAMENTE QUANTITATIVOS MINIMOS E
NEM MAXTMOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERV|çOS.
í.2. Havendo divergência entre as especificaçóês deste objeto descritas no Portal LICITANET e
as especificaçôes constantes deste Edital ou n6 propostas, serão considerades como válidas
as êspecmcaçóes contidas no Edital, sendo estas a quê 06 lb[antes deveráo se ater no momento
da elaboreção da proposta e tambéú .ào momento {h,i'furnecimento, aiída quêfapresente
proposta aceita no momento da licitaÉo com ê§pecificaçáo divergênte do previsto para o item
rnserido no termo de referência.
í.3. O critéÍro de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM: Para esta
forma de apresentação de propostas facutta-se ao licitante a participaçáo em quantos itens forem
de seu interesse.
1.4. ConsideÍ,ando as,,.dispqsiç.qes contidas na.Súmula n" 247 .do TCU, considerando que a
presentê licítação será processada akavés dô julgamento pelo menor preço por item, em
harmonia com as disposições contrdas na LC no 123/206, e suas alterações posteriores, nos
itens de contratação que não ultrapassam indiv&lualmentê o teto máximo de R$ 80 mil reais, a
licitaçáo para aquisição desses materiais permanentes dêverá ser direcionada a participaçáo
exclusiva de empresas enquadradas na condição fiscal de ME/EPP, como instrumento de
promoÇâo de desenvolvimento sócio/econômico.
1.5. Os itens cujo o valor total não ultrapassê o limite dê R$ 80.000,00, serão destinados a
participação exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas
LOCAUREGIONAL. EIVI CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 48, IDA LEI
COMPLEMENTAR NO 123/2006, NO PRESENTE CERTAME, CONSIDERANDO QUE O
OBJETO DA CONTRATAÇÃO É INFERIOR A R$ 8O.OOO,OO (OITENTA MIL REAIS), ESTA
LICITAÇÁO SERÁ DESTINADA À ENRTICIENçÁO EXCLUSIVA DAS MICROEMPRESAS E
EIVIPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS EM ÂMBITO LOCAL,
1.6. INTEGRAM ESTE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. DELE FAZENDO PARTE COMO
SE TRANSCRITOS EM SEU CORPO, OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO l, conlendo o Termo de Rêferência.
ANEXO ll, contendo Modêlo de Proposta dê Preços.
ANEXO lll, contendo o Modelo de DeclaraÉo de ElaboraÉo lndependente dê Proposta.
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í. A pÍesente licitação tem como objeto é o REGISTRO DE PREçO PARA LOCAÇÃO DE
ESTRUTURAS PARA A REALIZAÇAO OE EVENTOS NO MUNICIPIO DE PIRACURUCA.PI
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ANEXO lV, contendo a Minuta de Contrato.
ANEXO V, contêndo a minuta da Ata de Registro de Preços

SEçÃo II - Do ÓRGÃo GERENGIADoR E DOS PARTICIPANTES
DO SRP E DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

Secretaria Municipal de Aalministraçêo e Finanças de
Piracuruca/Pl

1 2 ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO SRP: DEMAIS SECRETARIAS

1.3 Considerando a realizaçáo do SRP e indicaÉo da dota@ orçánentária para aquisiçáo dos
materiais ocorrêrá no momento da formaÍizaÉo do coÍrtrato.

1. O Prêgão Eletrônico sêrá realÊado em sessào pública, por meio da INTERNET, mediante
condiçôes de segurança - craptografia e autênticâçào - em todas as suas fas€s.

2. Os trabalhos serão conduzidos p€b Pregoêiro do Municipio dê Piracurúca.Pl, mediante a
inserção e monitoEmento dê dados gerados ou transferidos constante dá páginê eletrônica
https://poíâl.licitanet.com.br/looin

3. A fasê êxterna da licitaçáo será inbia
publicaçáo do inteiro teor deste edital e
Piracuruca-Pl e no PNCP.
4. Sem pÍe,uizo do disposto no item 3, é

da com a convocação dos interessados por meio da
daP ra de

obrigatória a publicaçào o Edital no Diário

Federal no 14.133, de 2021

5. Eventuais modificações no edital.de licitâção implicarão nova divulgação na mesma forma de
sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos âtos e prdimentos
originais, exceto sê a atteraçáo náo compromeler a formulaçâo das pÍopostas nem as condiçóes
de participação, resguardando o tratamento isonômico aos licitantes.

6. Os comprovantes das publicaçôes previstas nos itens 3 a 5 seráo iuntados pelo Pregoeiro aos
autos do processo licitatóÍio.

í. Oualquer pessoa é parte legítima pera impugnar o pÍesente Edital ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antês
da data de abertura da sêssão pública, por meio elêtrônico, na formâ prevista neste Edital de
licitação.

2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no pÍazo dê até 3
(três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame, e podeÉ requisitar subsÍdios para resposta junto à área
demandante da contratação.

2.'1. Excepcionalmente e devidamente justificado, o pÍazo pa.a resposta dos pedidos de
esclarecimentos ou impugnaÉo podeÍá ser prorrogado, promovendo-se, se for o caso, o
adiamento da sêssáo pública.

3. A impugnaÉo não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessáo medida excepcional que
devêrá seÍ motivãda pelo Pregoeiro, nos autos do pÍocesso de licitaÉo.

4. Acolhida a impugnação contra o Edital de licitaÉo, será definida e publicada nova dala para
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realização do certame, observados os prazos Íixados no art. 55 da Lei n" 14.'1333/à.l -. 
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5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçÕes serão divulgadas no sítio
eletrônico da Prefeitura de Piracuruca-Pl e no sistema eletrônico de licitação, denlro do prazo
estabelecido no item 2, e vincularão os participantes e a AdministraÇão

SEÇ V - DAS CONDI ES OE PARTICIPAÇ NA LICITA o

í.1. Poderáo padicipar deste Pregâo as interessdas, gue satisÍaçam as condiçóes e
disposiçÕes contidas neste Edital e nos seus Ane)(os, inclusive quanto à condiçâo fiscal de
enquadramento enpresarial na condiçáo de MEUMSEPP locauregional, que desempenhem
atividade econômlca pertinentre e compatÍvel com o objeto deâte Prcgúo, e que preêencherem
aos requisitos paÍâ apresentar proposta válida na plataÍorma êletrônica ondê ocrrêrá o certame
que será realizado no endereço: https://Dortal.licitanet.com.br/looin - LICITANET.

í.2. Para ter acesso ao sistema ebtrônico, os intefessedos em paÍticipar desle Pr€gão devêrão
dispor de chave dê identificaÉo e senhâ p$soa,, infoiniando-se a rBspeito do funcbflâanento e
regulameíÍo do srstema.

1.3. O Licitantê responsabiliza-se exclusiva e foÍmatmente pelas transaÇóes efetuadas em seu
nome, as§ume coíno firmes e verdadeiÍes Suas propostâs e seus lances, inclusive os atos
pÍaticados diretamente ou por sêu repÍesentaÍüe, excluída a Íesponsabilidade do provedor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitaÉo poÍ eventuais danos deconeíües dê uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que.por terceiÍos.

1,4. O credenciamento iunto ao provedor do sistema implica a responsabilídade do licitante ou
de seu tepÍêsentante legal e a pÍesunçâo de sua cepecidade técnica para realização das
transãções inerentes a este Pregáo.

1.5. lnformaçóes complementares sobre o cÍêdêncietll€rlto poderão ser obtidas através do sitio:
httos ://oortal. licitânet. com br/loqin - LICITANET

'1.6. SeÍá concêdido direito a exclusividade de contrataçâo, bem como tratamento Íavorecido e
diferenciâdo para as microomprêsas e empreses de.pequeno porte, nos limites prêvistos da Lei
ComplementaÍ n' 123, de 2006.

2. EstaÉo impedidoe de participar de qualquer íese do processo, direta ou indiretamerúe, os
interessados que se enquadrem eÍn quaisquer das situaçõês a sêguir;

2.1. Proibidos de participar dê licitaçóes ê celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente:

2.2. Estrangeiros que náo tenham represêntâção legal no Brasil com podêres expressos para rêcêber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concoÍdata ou em processo de dissoluçâo ou
liquidação;

2.4. Nos casos em que o empresário êsteja êm rêcuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar
desde que apresente o plano dê recuperaçáo homologado em juizo.

2.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedaçÕes previstas no art. í4'da lei n' 14.133121

2.6. Sociêdades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelãs que tenham
diretores, sócios ou representantes lêgais comuns, ou que utilizêm rêcursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que náô agem representando interêsse econômico êm
comum.
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2.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa ronúrfro
(Acórdão no 746/2014-TCU-Plenário).

2.8. Admite-se a participação de consórcio de empresas observadas as disposições legais aplicáveis
a matéria.

2.9. Demais hipóteses proibidas pela legislaçáo vigente

3. A observância das vedaçôes do item 2 é de inteira Íesponsabilidade do licitante que, em caso
de descumprimento, sujeitar-seá].às penalidados cablv"i.. 

.,,.,:,....

4. O Pregoeim verificará eventual descumpamento das vedaçÕes elencadas acima mediante
consulta aos meios legais disponívêis

S
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1. Caberá ao Pregoeiro, em especial:

| - conduzir a sessáo pública,

ll - receber, examinar e decidir as impugnaçõ€s e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios Íormais.'aos responsáveis pela elaboraçâo desses
documentos.

lll - verificar a conformidade da proposta em relaçáo aos requisitos estab€lecidos no Edital;

lV - coordenar a sessão pública e o envio {e lances; .

V - verificar e julgar as condrções de habilitação;

Vl - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitaçáo e sua vahdade juridica:

Vll - receber, êxaminar ê decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisáo:

Vllf - iBdicar o vêncedor do certamei 
: r,i:::,, -: . .,::,:,.,

lX - adiudicar o objeto, quando não houvêr iécursoi -,''

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

Xl - encaminhár o processo devidamentê instruÍdó"ã autoridade competentê ê,..pÍopoÍ a sua
homologação.

'1.1. Caberá à.equipe d€ apoio êuxiliaÍ 
1. 

PreSoeirc nas etapas do 
.processolicitatóÍio.

1.2. O Pregoeiro poderá solicitaÍ manfestaÉo técnicâ da Assessoria Jurídica ou de outros
setores do Município, a frm de suhidiar sua decisáo.

I,r..rro*,oo,orr,*,rr*rd*o;;^*3'\i:
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SEÇ VII - DO PROCEDIMENTO ARA C NCIAMENTO JUNTO AO PROVEDOR DO
SISTE['A

1. lnformaçóes complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio:
https://portal.licitanet.com.br/login - LICITANET.

2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilização legal do licitante
e do seu reprêsentante legal, além da presunção dê sua capacidade técnica para realizar
transaçóes inerentes ao Pregão Eletrônico.

3. O licitante responsabilizar-sê-á formalmente pelas transaçõês efêtuadas em seu nomê,
assumindo como firmês e verdadêiras suas propôstas e lancês, inclusive os atos prâticados
diretamente ou por seu representante, não cabendo à provedora do sistema ou ao Municipio de
Piracuruca-Pl, responsabilidade por eventuais danos deconentes de uso indevido da senha,
ainda quê por terceiÍos.
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sEÇÃo vt ACESSO E DA PARTICI NO PREG o

de seu representante legal ê a presunção de sua capacidade técnica para realização das

í.6, lnformaçõ€s complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sÍtio:
https://poítal.licitanet.com br/loqin - LICITANET

'1. A paÍticipaçáo no Pregão EÍê1rônico dar-se-á por meb da digitação da senha pessoal e
intransferível do represeÍttante credenciado e subsequenle ellcaminhâmento dê proposta de
preços, exclusivamente. poÍ meiô de Sislema -êlêtrônico, ob§êrvados datâ e horário limite
estabelecidos.

'1.1. A informação dos:dados' para acesso- deve ser feita na. página inicial do sítio
httos ://licitanet.com.br,l

'1.2. Poderão paÍticipa!' deste Pregáo âs intêrcssadas, que satisf#m,as condigÕês e
di§posiç6ês coíiidas nástê Edital e nos seus fuExes, inclusive quaâlo à côiidl.iâo'fiscal de
enquadramento enpresarial na condição d€ MEUME/EPP locâl/regional, que desempenhem
atividads,econômica pertinente e compatível cqn o objáo deste Pregão, e que pÍeoencherem
aos Íequisitos parâ apresentar proposta válida na plataforma eHrônica onde ocrrer-á o cartame
que será realizado no endereço: hftos://portal.lícitanet.corn.br/loqin - LICITANET.

1.3. Para fer acesso ao sistema eletrônico. os interessados eÍn participaí deste Pregâo deveráo
dispor de chave de identificaçâo e senha pessoal, inÍoínândo-se a Íespeito do funcionamento e
regularnento do sistema.

t.l. O Licitante responsabilizâ-se exclusiva e formalmente pelas transáÇóes eÍetuâdas êm seu
nome, assume coíno firmes e veÍdadeiras suas propostâs e seus lances, inclusívê os atos
praticado§, diÍetamente ou por seu representanq excluída a responsabilidade do pÍovedor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotoía da licitaçâo por eventuais danos decoÍTentes de uso
indevido das credenciais de acesso, aiMa que por tercêiÍ6.

í.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

í.7. Será concedido diÍêito a exilusiviiade de contrataçáo, bem como tratamento favorêcido e
difeÍenciado para as microempresas e empres6 de pequeno pôrte, nos limites previstos da Lei
Complêmentar no 123. de 2006.

'1.8. Não podêráo participar deste Pregâo:

1.8.1 Proibidos de participar de licitaçõês e celebrar contratos adminiskativos, na Íorma da
legislação vigente;

1.8.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s) inclusive no que tange ao
enquadramento fiscal na condiçáo de ME/EPP;

1.8. 3 Estrangeiros que não tenham representaÉo legal no Brasil com poderes expressos para
receber citaÉo e responder administrativa ou .iudicialmente;

1.8.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluçâo
ou liquidaçáo;

1.8.5 Nos casos em que o empresáÍio esteja em Íecupêração judicial ou extrEudicial, poderá
participar desdê que apresente o plano de Íecuperaçáo homologado em juízo.

4. Caberá aos licitantês acompanhaÍ as operaçÕes no sistema eletÍônico durante o,processo,.,-. "
Íesponsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante do desconheGimento
opêracional do sistema ou da inobservância de quaisquêÍ mênsagens emitidas pelo sistemá ou
de sua desconexão.

- PRoBLEMAS coM coNExÃo elou oúvroas soBRE o strE - LrctrANET, urLlzARo
SEGUINTE ENDEREçO eLetnÔttCO: https://ticitanêt.com.br/
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14" da lei no1.8.6 Quaisquer intêressados enquadrados nas vedações previstas no aít
14.133121.

1.8.7 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diÍetoÍes, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem rêpresentando
interesse econômico em comum.

1.8.8 Organizaçóes da Socied-ade Civil de lnterêsse Público - O§,ClP, atuando nessa condição
(Acórdáo no 746/2014-TCU-Pbnário).

1.8.9 Admite-se a participação de consórcio de empresas observadas as disposiçoes legais
aplicávers a matéria.

1. Os licitaàtes encâlíinharão, êxclusivamenê por.mdo do sistêma êletrônieo, a propgsta com
o prêço. até a data e o horário estabelecidos psre abertuÍa da sessáo públicâ, msnento em
que o prazo para recebimento de novas propo6ta§ secá autoínaticamente encêrrado.

í.1. A licitànte deverá consignar, na for.nâiêxpreqsârilo sistema eletrônico-,. g valor'tllitário ê
total ofertàdo para ô,item, já ónsiderados e inclu§os'iodos oi tributos, fÍetes, tarifas e demais
despesas decorrentes da execução do objeto.

Z No momento do cadastramento da prppostâ iniciat,,.ô licitante deverá, 6ÍR campo pr.@rio do
sistema eletrônico, sob pena d€ inabilitação ou desclassificaçáo, declarar que:

Rua RuiBkt{* ls,! (.c.r! - I'r râ! nru..ii!trú , ó4140-qú " CNpl oir. r5:3 $rí Or) r -? I - íSaJ t-r.1.1t)srrt _r l.16 - \r\ \v rir a.!ru...l)i lov br
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2.í. Cumpre plenamente os requisitos de hebiliteÉo ê que sua proposta eatá em confoÍmidade
com as eÍgências do Edital.

2.2. Nâo 'émprega'menor de í 8. (dezoito) anos €rn trabalho noturno, perigiiso ou if.Éalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo mênor,.a partir de 14 (quatorzê) anos, na cirildição de
aprendiz, Bos termos do artigo 7', XXXlll, da ConstitulÉo Federal.

2.3. Não l,possui eniilregados...executando trabalho degradanle.ou íorçado, observando o
disposto nõs incisos lll e lV do art. 1o e no'iíciso lll dó'áit. 50 da Constituição Federel;

2.4. Cumpre as exigências de reserua de cargos para pêssoa coÍn deflciência e para rêabilitado
da Previdêncie Sogi?ll. previstas éfn lei e em.outras ÍloÍm"" 

"ap"",t,.r. ,,, .

2.5. Nâo existem fatoi impeditivos para a §ua habilita.Éo no ceÉãme, ciente da obrigatoriedade
de declarêr alguma oconência que oconer posteriormente.

2.6. O licitânte enquadrado como Microempraea (ME-), Empresa de Pequeno PoÍte (EPP) ou
Sociedade Coopêrativa devêÍá declarar que cumpre os requisitos estabêlêcidos no artigo 3'da
Lei Complêmentar no 12312006, estando apto a usuÍruir do tratamento favorecido êstabelecido
em seus arls. 42 a 49, observado o disposto nos §§ '1o ac 3o do art. 4o, da Lêi n.o 14.13312021.

2.6.1. No(s) item(ns)/grupo(s)/lote(s) exclusivo(s) paÍa participaçáo de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalaçáo do campo "náo' impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

2.6.2. No(s) item(ns)/ grupo(s)/lote(s) em que a participação náo for exclusiva para
Microemprêsa {ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), a assinalaçáo do campo "não" apenas
produzirá o efeito de o ljcitante nâo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar no '12312006, mesmo que Microempresa, Empresa de Pequeno Porle ou
Sociedade Cooperativa.

3. O licitante que apresentar declaração falsa estará sujeito às sanções previstas neste Edital e
Anexos.
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5. Não haverá ordem de classiÍicaÉo na etapa de apresentaÉo da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fasê de enviode
lances.

6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕêm a pÍoposta dos
licitantes convocados para apresentqão de g'-opostáit, após.a fase dê envio de lances.

7. Desde que disponibilizada a funcionalidde.no sistema, o licilante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo dj o seu peÍceÍrlual de desconto máxirno quando do cadastramento da
proposta e obêdeceÉ âs seguintes regras:

7.'1. A aplicação do intervalo mínimo de diÍerença de valores ou dê percÉntuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaçáo'aos lances intêmediários quanto em rel€rção ao lance que cobrir
a melhor oÍeÍta: e

7.2. Os lances serão de envio automático p€lo slstema, respeitado o \ralor final mlnimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subilem acüna.

Pifixêüittiêh

8. O valor.Ínal minimo ou o percentuâl de,,@sconto. Íinal máximo paramêtÍizado no sistema
poderá seralterado pelo fornecedor durante á fase dd'disputa, sendo vedado:

8.1. Valor supêrior a lancê já registrado pêlo fornêcedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor pÍeço: e

9. Percentual de desconto inÍeraor a lance iá registrado pelo Íomecedor no sistema,. quando
adoladog.ctiteriodejulgamêíltopormaiordesconto. .,..,,.
'í0. O licitante deverá comunicâr imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
ace§so.

>í

4. Os licitantês poderáo retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridâ no sistema, atê a'
abedura da sessão pública.

s Ão x - DO PREENCHIMENTo DÀ PRoPoSTA

Ço PoR ITEM.

í.1. Os ltens deste Pregáo são numerêdos sequencblmentê, devendo cada um ser oíertado em
seu quantitativo total.

1.2. Nos ., yalores proposios estaráo inclusos todoa os custos operacioneis, en@rgos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisgúer outros que incidam iJiÍeta ou
indiretamente na execução do obieto-

í.2.1, As empresas licitantes deverão declarar no campo 'DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR" da
proposta eletrônica, o pleno conhecimento das êxigências de habilitaçáo previstas no Edital.

1.2.2, Ainda no campo'DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR'da proposta eletrônica deverá constar
informaçÕes tais como: descrição sucinta do(s) serviço(s) prestado(s), conforme exigidono Anexo
ll deste Edital, e a marca do(s) mesmo(s).

í.2.3. Os preços ofertados ou o percentual de desconto, tanto na proposta inicial, quanto na
etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.

í.3. A proposta escrita deverá obedeceí o modelo do Anexo lll destê Edital e conter:

í.4. Especificaçáo clara, completa e delalhada do item ofertado, conforme Edital e seus Anexos,
com indicaÉo precisa da marca, fabÍicantê, e número do registro no órgáo competente.

1.5. Preço unitário ou total do item, em que deveráo estar inclusos todos os custos

,.---:::.._.
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operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquêr gutros
que incidam direta ou indirêtamêntê na êxêcuÉo do objeto.

1.6. Os píeços deverão ser apresêntados em moêda corrente nacional (exibir valores numéricos
e por extênso).

'1.7. Prevalecerão no caso de divergências, os valores por êxtenso sobre os numéricos.

í.8. Os preços unitários deverão ser apreeentados com no.máximo 02 (duas) casas dêcimais
após a vírgula, desprezando-óe as fraçôe§ remanescentes.

í.9. Modalidade e número do Prêgâo Eletrônico.

2. validade da pÍoposta: O prazq, de validade da píoposta.. nào -será infeflor a í20 (cento e
vintê) dias corridos, a contar da data de sua apresêntaÉo.

3. A aprêsentação dastpÍopo§tas implica obrigatoriedade do cumprimêntodas disposiçÕes nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Reíerência, assumindo o proponênte
o compromisso de êxecutar o objeto licitado no§, seus éxatos termos, bêIII. como de fqrnecer o
objêto em quantidades e qualidadês adequada§ à perfeita eiecução contratud, proínovendo,
quando requerido, sua subsltuiçáo.

FORMUTAçÃO DE LÂXCES

'.,i
í. A abertura da sessào pública deste Pregão, mnduzida pelo Píegoeiro, ocorrerá na data e na
hora indicadas no pÍeâmbulo deste Edital, no sítio
LICITANET.

htt s://portal.licita net. corn. bÍ/Íoain

2. Os fomecedores deveráo permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até
1:00 (umarhora),além do horário estipulado parajnÍcio da sessão. Após esse prezo não havêndo
início da sessáo a mesma dêverá ser remaÍcda com divulgação através do chal do.sistema,
cujo intêIvalo nâo será inferior a dtEs ho-ras entre o horáriq da comunicaçáo eê reâllqáo do
evento.

3. AbeÍta a sessão pública virtual do certame, as propostas dê preços serão irrêtrêtáveis, não se
admitindo retificaçóes ou alteiaçôês nos pÍeços ou nas condiçóes.estabelecidas, salvo quanto
aos lances ofertados, na fase inicial ou durante a disputa do.cêrtsma

4. Após a abertura da sessão pública virtual não cabeÍá desistência da proposta, salvo por motivo
justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5. O licitante será responsável por todas as transaçôês que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo coíno firmes e vêrdadêiras suas propostas e lances.Durante a
sessão pública, a comunicaçáo entre o Pregoeiro ê as licitantês ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo póprio do sistema eletrônico.

6. Cabe à licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregáo, ficando responsávelpelo ônus decoírente da perda de negócios diante da inobservância
de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

7. E obrigação do licitantê o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão
da sessâo. A suspensão da sêssão, data e hora de retomo serão comunicadas a todos alravés
do Chat e quando possível também podeÍá ser realizada a suspensáo da sessão, sendo a
inÍormãÇáo repassada via chat do sistema.

8. DA CLASSTFTCAÇÃO OAS PROPOSTAS

9. O Pregoeiro verilicará as propostas apresentadas e desclassificaÍá, motivadamente, aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

10. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregáo quando constatar quê a
avaliaçáo da conformidade das pÍopostas, de que trata o art. 28 do Decrêto i.o 10.02412019, tá
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perduÍar por mais de um dia.

1'1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às
licitantes informando a data e o horário previstos para o inicio da oferta de lances.

12. Somente as licitantes com propostas classiflcadas participarão da fase de lances.

í3. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razáo da oferta de valores acima do
preço inicialmente orçado pela Administraçáo na etapa anterior à formulaçáo de lances (Acórdâo
TCU n.' 934/2007- 1 .a Càmara).

14. DA FORMULAÇÃO t}E LANCES

í5. Aberta a etapa compêtitiva, as licitantos cbssificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meb do sistema elêtrônico, sendo imêdiatamente infoÍmados do
horário e valor eonsignados nó regislro de,câda lance. ' .., 

,ii

16. Caso o licitante flão apÍesente lances, concorÍeÉ coÍn o valor de sua proposta.

17, A licitante.sornente póderá oferecer lancê.inferior ou percentual dedesconto superior ao
último por ela ofertado e registrado no sistêma. E coníorme as Íegras estabelecidas no edital
sobre laôces de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimo§rdê diferença,

í8. Durante o transcurso da sessão, as licltantes serão informadas pelo sistema, em tempo
real, do valordo menoÍ lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificaÉo do ofertante.

19. Em caso de empate, pÍevalêcerá o lancê recsbido e registrado primeiro.

20. Os lances apresentados e levados em consideraçáo para efeito de julgamento sêrão de
exclusiva e total rêsponsabilidade rja licitanto; nâo lhe cebendo o direito de pléiteaí qualqti€r
atteraçáo.

21. Na fase competitiva, o intêNalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não podeÍá
ser inferior a 20 (vinte) segundos e.o intervalo ê.ntre lances da licilantes diferentes não podeÍá
ser íhferior.â 3 (três) segundos (lN n" 3/20i3-SLI/MP), coníorme previsto pelo sistêma.

22. Durantê a fase de lances, o Pregoêiro podeÉ excluir, justificadamente, Enoe qirjo valor
seja manlfestamente inexequível.

23. Sê o@rrer a desconexão do Pregoeiro Io de@Jrer da etapa de lances, e o sistema
elêtrônico 'perm€mecer acessível às llcÍtantes, os lêncês continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

24. No caso de a desconexáo do Pregoeiro persistiÍ por tempo supêrior a 1O (dêz) minutos, a
sessão do Pregáo será suspensa automatícamente e terá reinício somente apó6 comunicação

expressa aos participantes no sítiô http§/pq4al.licitglr,êt.com.br/looin LICITANET. 
r,,

25. O modo de disputa, será: ABÊRTO: quando o modo de disputa for "abeÍto', apresefltaçáo
de lances públicos e sucessivos peb8 lieatânt€q.com. píoríogações.

26. A êtapa de lances da sessão públicã terá duraÉo de ÀTÉ dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo gstemá quando houvêÍ lânce ofertado conforme pêríodo de
duração da sessào pública.

27, A prorrogação automática da etapa ds lances, de gue trata o item anterior, seÍá de
conforme tempo fixado pelo sistema e ocorrerá sucessivamentê sempre que houver lances
enviados nesse peÍíodo de prorrogaçáo, inclusive no caso de lances intermediários.

28. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

29. Encerrada a Íase competitiva sem que haja a prorrogação automálica pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessáo pública dê lancês, em prol da consecuçáo do melhor preço.

SEÇÃO XII - DA NEGOCIAçÀO E DA
FASE OE JULGAMENTO DA PROPOSTA

í O PregoeiÍo poderá êncaminhar contraproposta dirêtamênte à licitante que tenha

Piiüôü[ücA 
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apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor otiàáío p"r" 
" 

Y
contratação ê as demais condições estabelecidas nesle Edital. '', '.-.--" -''

1.1 A negociação seÉ realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demds

licitantes.

2 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classiÍicada em primeiro

lugar quanto à adequaçáo aq..obreto e à cornpatibilidade do preço em relaçáo ao máximo

estipulado para contrataÉo no êdilal.

2.í A licitantê classlficada provlsodame.nte em ptimelro lugaÍ deverá en@ninhara proposta

de prêço adequadâ ao úlümo lance, em arquivo único, no prazo iníormado pdo Pr€goeiro. cujo

termo inicial será contado da convocação efetuada pelo Prêgoeiro por mêb da opÇáo 'Enviar

Anexo' no $istema https:/lportal.licitanet.oom.bl/bôin ..UCITANET

2 1 1 Caso o licitante seia notificado devera ênviar também por ê-meil a proposta de preços

final após a rodâda de lânces

2.1 .2 O LICITANTE DEVERÀ FAZER O PREEIi.CHIMEI{ÍO DE PROPOSTA REAT}EQUADA

ATRAVÉS ÍE CAMPO ELETRONICO DE PROPOSTA REAOEQUADA FORNECIDO PELA

PLATAFORMA LICITANET,

a)
os utos m a ue u

rcas e uso roduto rtado ex
a.í Apresenlada a proposte readequada. s€m o catalogo ou imagsn o licitante seÉ
notificado para complemêntar a pfoposta, apresentando o eatâlôgo ou instrun!ênto similar
que pctssrbilitê a administÍação vi§úàlizar'ô" produtô à ser adquirido, nó prazotÍixado pelo
PÍ€goeiro sob pena de desclâssif icaçáo da proposta e convocaçáo do licitantê
rêmanescente.

2.í.3 A AUSÊNCIA DE ENVIO E/OU A FALTA DO PREENCHIMENTO DE PROPOSTA

READEQUADA NA PLATAFORi'A NO PRAZO FIXÂDO PELO PREGOEIRO, EiISEJARÁ

NA DESCLASSTFTCAçÃO OÀPROPOSA OO LIC|TANTE E CORVOCAÇÃO DOS DEMATS

L|CXTANTES, OBSERVANDO Eü TODOS OS CASOS A ORDEft DE CLASSTFTCAçÃO DO

CERTAME.

2.2 A licitante que abándonar o certaríé, deixerido de éíviâr a documentação indiceda nesta

seção, será desclassificada e suieitar-se-á à sanções pÍevistas neste Edital.

2.3 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classiÍicada quanto à compatibilidade do preço

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da pÍoposta com as especificaçôes técnicas

do objeto.

2.4 SeÉ desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão no 1455120'18 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.

2.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globâl ou unitários simbôlicos,

irrisórios ou de valoÍ zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários dê mercâdo,

acrescidos dos respectivos êncargos, ainda quê o ato convocatório da licitação náo tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de

propriedade do próprio licitante, paÍa os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

Pi$.nêü[üêh. 
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rêmuneíação

2.6 O Pregoeiro podeÍá solicttar parecêr de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do órgão

Requisitânte ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas êstranhas a ele, para orientar sua

decisáo.

2.7 Na hipótese de necessjdade de suspensão da sessão pública para a rêâlização de diligências,

com vistas ao saneamento das preostas,.a sêssã(' púbLca somente poderá ser reiniciada

2.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital cornplemêntar, por

aceitação da proposta.

2.9 O pÍa19 estâbelêcido podeÉ ser prorrogado pelg Pregoeiro por solicitaçãO justificâda do

licitante, formulâdâ antes de findo o prazo, e Íormahnenle aceita pelo PregoeíÍo.

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, únte e quatro horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ata,

2.10 Dentre os documentos .passívejs de 'qslicitrçã_ ô ..pelo Pregoeiro, destacam-s€ 9s. que

contenham as características do material ofêÍtado, teis como marca, modelo, tipo, fabricante e

proçedência, além de outrqs informaçôês peÍtinêntes, a exemplo de catálogo§, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico. ou. se for o caso, por outro meio e prazo indicados

pelo Pregoeiro, sem pre.1uízo do seu ulterior ervio pelo sistemâ eletrônico, sob pena de não

aceitaÉo da proposta.

211 Não se consiCerará qualquêí derta de vantagern náo prevista neste Edital, iBclusive

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

2:12 Náo se adrritirá proposta que apresente velores simból,cos. rrrisórios ou de valor zero

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando sê refenrem a,rnateriais e instâlações

de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de

remuneração.

'1, Como condiçáo prévia ao exame da docuÍnentação de habilitaçáo do licitante detentor da
proposta classificada em primêiro lugar, o Prêg@iro vêrificará o eventual descumprimento das
condições de participaçáo, especialmente quanto à existência de sanÉo que impeça a
participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

2. Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do Tribunal de Contas da Uniáo (https://certidoes-
aof.aDps.tcu.oov. br/).

3. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mântido pêla Controladoria-
Geral da Uniáo ldatrans re ncta ov.brlceis

4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis porAtos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.ius.br/imorobidade adm/consultar requerido.php) .

5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

SEçÁO XII - DA FASE OE HABIUTAçÃO
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contratar com o Poder Público, inclusive poí intermédio de pessoa jurídica da qual sejasócio._.,,_,,/'
majoritáÍio.

6. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a existência dê Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gêstor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8. O licitante será conv@ado para.Ínanifêstação previam6ítê:'à sue,leschqsificação.

9. Constatada a existência dê sanÉo,. o Pregoeiro rêputâÉ.o licitante ingbilitado, por falta de
condiçáo de participação.

10. No caso de inabilitação, ha\êrá nova verifrcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto. previsto nos arts 44 e 45 dâ Lêi Complementar no 123. de 2006, seguindo-se a
drsciplina antes estâbelêcida para aceitação da proposta subsequente.

'11. Caso atendidas as condiçóes de paÍticipação, a habilitaçáo dos licitantes será verificada por
meio do PORTAL LICITANET, nos documentos por ele abrangidos. em relaçáo à habililaçáo
jurídica, à regulâÍidade fiscal, à qualificâçáo êconômica financeira e habilitaçáo técnieâ, conforme
o disposto na lnstruÉo Normatva SEGES/MP n" 03, dê 20í8.

12. O interessado, para eêitos de.habilibÉo.previste na lnstruçAo Normájva SEGESfT4P n'
03, de 2018 mediante utilizaçáo do si§teúá,'devêrá atender às condições êxigid6 no
cadastramento no PORTAL LICITANET até o terceiro dia útil anterior à data prôvista para
recebimento das propostas:

'13, É dever do licitante atualizar preüamente as comprovaçÕes constantes do PORTAL
LIClTANET.para que estejâm vigêRtes na data da abertura da e-essão pública, ou êncaminhar,
em conjunto com a apresentaçáo da proposta, a respectiva documentação atualízada.

14. O descumprimento do subitêÍn acinôê im§lieârá. ?, inabilitação do licitante, .excêto sê a
consutta aos sítios eletrônicos oÍciais êmissores de ceítidÕês Íeita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontraÍ a{s) cêrtidão(ões) válidds).

í5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo coíÍrplemêntares,
necessários à confirmaçáo daqueles eÍgidos nestê Edital e.já apÍesentados, o licjtante será
convocado a êncaminháJós, em.formatô digital; via si§tema.ou e-mâil, no prazo designado no
campo "DOCUiIENTOS COMPLEMENTARES", sob pena de inabilitaçáo.

16. Somente haverá a necêssidade de comprovâção do preenchrmento de reqursÍtos mediante
aprêsentaçáo dos documentos originais não-digitáis quando houver dúvida êm relaÉo á
integridade do documento digital.

17. Não serão aceitos documentos de habilitaÉocom indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aquelês legalmente permitidos.

18. Se o licitante lot a maliz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documêntos dêvêrão estar em nome da Íilial, exceto aqueles
documentos que, pêla própria natuÍeza, comprovadamênte, forêm emitidos somente em nome
da matriz.

'í9. Sêráo acêitos íegistros de CNPJ de licitante matriz ê Íilial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND ê ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçâo do
recolhimento dessas contribuiçôes.
20. A Licitante vencedora deverá pÍovidenciaÍ a documêntaçáo relativa à HABILITAçÃO , no
prazo de até 02 (duas) horas, contados a partir da abertuÍa de prazo, via sistema, Íespêitado o
limite do sistêma eletÍônico: www.licitanet.com.br, podendo ser incluidos em quantos arquivos
forem necessários, os sêguintes documentos:
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2í. Da Habilitação juÍidica:

22. No caso de empresário individual: inscÍição no Registro Público de EmpÍesas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sêde, juntamente com documento de identificaçáo do
Empresário;

23. Em se tratando de microempreêndedor individual - MEI: CertiÍicado da Condiçáo de
lvlicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo íicará condicionada à veriÍicação da
autenticidadê no sítio www oorta oêm oov.br:

24. No caso de soaiedade erlpresária ou e_rnpresâ ind iúttuat Oe Íesponsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, eslatuto ou cojltÍato social em v(ror, devidamente .egistrado na Junta
Comerciâl da Íespeôtiva-§ede, aôompanhado dê dodrmento coínp,robatirrao dê'§êiJs sócios;

25. lnscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, coú averbação no
Registro onde tem sedê a matr2. no caso de ser o participante sucursal, fdial ou agência:

26. No cas de sociedade simplê§: inscrição do ato coílstitutivo.no Reg!§tro Civil das Pessoas
Jurídicas do localde sua §ede, ácompanhada de pro/a da indicâÉo dos seus administÍadores,

27. No caso de empresa ou sociedade estrangêira em fulcionamento no Paía: decrêto de
autorização;

28. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de rêgistro ou autrcrizaÉo
para funcionamento expádido pelo órgão oompetente.

29. Da Regularidado fiscal ê trabalhistâ:

30. Registro no Cadastrc Nacional de 
rles:oa.lJuÍldic? - GNPJ

31. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacronal, mediante apresêntação de
certidão e)lpedida conjuntamente pelã SecrêtaÍia dâ Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
ProciJÍadoria€eral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédüosr',liibutários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) po.ebsptlmlnistrados, inclusive aqueles relêtivos à
Sêguridade,§ocial, nos termos da Podaria Conjunta no 1.751, de 02110120'14, do Seú_elário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gêral da Fazenda Nacional.

32. Prova dê regularidade com..o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); .

33. PÍova de inexistência de debitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, median(e a
apresentaÉo de certidão negativa ou positivacom efeito de negativa, nos termos do TÍlulo Vll-
A da Consolidaçáo das Leis do TÍabalho, aprovada pelo Decreto- Lei no 5.452, de 1o de maio de
1943:

3/í. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentaÇão da Certidão Negativa de Débitos e da Divida Ativa e situaçáo fiscal e tributária;

35. Prova dê Regularidade côm a Fazenda Municipaldo domicílio ou sêde da licitante, mediante
a Certidáo Negativa de Débitos Municipais relativos a Certidão Negativa de Débitos Municipais
e a Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF.

36. Quando se tratar da subcontrataÉo prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar n" 123, de
2006, a licitante melhor classiÍicada deverá, também, apresentar a documentaÉo de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da exêcução do contrato, ainda quê exista alguma restrição,
aplicando-se o píazo de regularizaÉo previsto no art. 4o, §í'do Decíeto no 8.538, dê 2015.

37. Da Qualificação Econômico-Financeira:

38. Certidáo nêgativa de Íalência, recupeÍaçâo judicial e eírajudicial expedida pelo distribuidor
da sede do licitante.
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39. No caso de certidáo positiva de recuperaçáo judicial ou extrajudicial, o licitante\Uev-eÉ "-.---/apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperaçáo foi homologado
judiciâlmentê, na forma do art. 58, da Lêi n." 11.101, de 09 de Íevereiro de 2005, sob pena de
inabilitaçáo, devendo, ainda, comprovartodos os demais requisitos de habilitaçâo.

40. Balanço patrimonial e demonstíaçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais
exigÍveis na forma da lei, que comprove a boa e regular satuaçáo financeira da empresa. Admite-
se a apresentaçáo de balanço de abertura,.para as empÍesas com menos de 01(um) êxercício
financeiro.

a) Serão oonsideiados.&eitos..oômo
contábeis assim apresentados:

a.'l publicados em Difuio,OÍicial ou;

a.2 publicados em iornal de gíande circulação ou;

na.forma da lei o balanço p4Íimonial,e demonstrações

a.3 registrados na Juntat,Comôrcial da sedê ou dômicílio da licitante ou;

a.4 por cópra do Livro Diáno autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante,. na forma da lN n" 65 do Depaíamento lllâcional. do Regtetro do çorÍÉtcie - DNRC
de 01 dê agosto de 1997, aít. 6o, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e
de EncerÍamento. Quando for aprêsenldo o orqinal do Diário, para cotejo pelo pt€goeiro,
íicâ dispênsada a inclusão na documênteÉo dos seus Termos de Abertura e de
Encerramento do Livro em questão.

b) Bâlanço patÉmonial e demonstaç6es conÉbeis do último exercícb social, devidamente
publicados na imprensa óíicial,.Íatando-se de sociedadel.porações.

c) No caso de empresa recém criada ou com menos de 1(um) exercicb fiscal, deverá ser
apresênhdo o qâlanço de absrtura coín gs documentos a,ele pe inente.

c.1) As micro€mpresas e empresas de pequeíro porte optantes do Simple§ nacbnat, poderáo
apresentar, em caráter substi§rtivo, quahuêÍ.ium dos documentos idôneos a seguir
relâcioilados, que possibilitem acômprov€ção da qualmCaÇão econômico-lnãncêká.. cópia da
declaração únicá e simpljficada dê rnformaç6es socroeconômrcas e fiscai§ ou cópiã do livro-
caixa com o registro de escrituração da movimentaçáo financeira e bancária, nos termos do

c.2) Em se tratando de bens para pronta entrega, aquelês cuia entrega sêja efetivada em até
30 dias da soticitaÉo, nos termos do art. 3o do Decrêto n'8.538-/15, as microempresas ou
êmpresâs de péqueno Éôi'te estáaáo dispênsada§ dâ apr.esêítaçãô do bakinçô patrimonial do
último exercício social já exrgível nos termos da lei, bem como, por analogra, da ópia da
declaraçáo única e simplificada de inrormaçÕes socioeconômicas e fiscais ou cópia do
livrocaixa com o registro de esciilúração da movimentação financeira e bancária..

41, Da Qualificação Técnica:

41.í Atestado(s) de capacidade técnica êmitido pelo represêntante lêgal da pessoa jurÍdica de
direito público ou privado comprovando quê a Licitante Íorneceu produtos "compatíveis', com o
objeto deste Pregáo.

41.1.1- O (s) Atestado (s) deverá (ão) estar com a assinatura do êmitente e, caso seja emitido
por pessoa jurídica de direito privado, deverá (âo) estar com a firma reconhecida em cartório.

4í.1.2- No caso de haver algumã dúvida ou inconformidade quanto à emissão do atestado de
capacidade técnica, é facultada à Comissão de licitaÉo, êm qualqueÍ fase do procedimento, a
promoçáo de diligência dêstinada a esclarecer ou a complementar as informações a fim de sanar
as dúvidas existentes.

41.2 Constatado o atendimento às êxigências de habilitaçáo Íixadas no Edital, o licitante seÉ
dêclarado vêncêdor.
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43. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante
legal, de que sê encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme
exigência do art. 7', XXXlllda ConstituiÉo Federal.

,í4. A existência de restrição relativamente à regulaíidade fiscal e tÍabalhista náo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

45. A pequena ou micro empêsa deveÉ apresentar toda a documentaÉo exigida para
comprovação de.,regularidade fiscal, mêsrÍJo que conteÍÊra abuma restrjÉq,ou esteja com a
validade vencida e, caso s§a declârada vencedora, serJhe-á àssegurado o prazo de 5 (cinco)
dias para saneâmento do deíelto'

46. Caso a proposla mais vantaiosa seja oÍertada por microempresa, empJesa de pequêno porte
ou sociedadé coo@rativa equiparada, ê uma vez constatada a existêiicia de alguma restíição no
que tange à regularidade fiscálê trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5(cinco)
dias úteis, após a declaração do vencêdor, corípÍovar a rcg,)latizaçáo. O prazo poderá ser
proíogado pgr igual peÍíodo, a critério da adminlstraçáo pública, quando requêrida pela ligitanle,
mediante apresentação de justificativa. '

47. A náo-regularizaçáo Íiscal e trabáhEtá no prâzo'previsto no subitem aÍterior ircerretiará a
inabilitaÉo do licitante, sem preiuízo das sanç{es p. revistas neste Edital, sendo facu}tada a
coirvocàÉo das licitantes'remanescentês, na ordbm dê classificação. Se, na oÍiJem ile
classiftc€ção,. seguir-se outra microempÍesa, empresa de pequeno. porte ou sociedade
cooperâtiva com algumâ restrição na documentatão fiscâle trabalhistâ, sérá concedido o mesmo
prazo pâra íegularizaÉo. 1222.6 Havendo...necessidadê de analisaÍ minuciosamenlô gs
docum€ntos exigidos, o Pregoeiro suspeMerá a sessào. informando no "úat" a nom data e
horário..para a continuídade da...mesma.Será inabilitado a liçltante que não coltprovar sua
habilitação, seia por não apresentâr quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenÉ-los em
desêcordo com o estabelecido neste Edital. .: 

.

48. Nos itens náo exclusivos, a mi«gernpresas e ernpresas de pequeno po(e, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação. pêlo sistema. da êventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n".,123, _de 2000, seguildo€ê € dtsciplina antes Btabelecida
parê aceitaÉo da proposta subsequente

49. A licitânte provisoriamente vencedora em um item. quê estiver concorrendo em outro item.
ficará obrigado a comprovar os Íequisitos de habilitaÉo oumulatavamente, isto é, srmando as
exigências do itêín em que venceu às do item em que estiver concorrendo. e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitaçáo, além da aplicação das sanÉes cabíveis.

50. Náo havendo a comprovação cumulativâ dos requisitos dê habilitaçáo, a inabilitaçáo recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) üáloí(es), 'auja: retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitaçáo da licitante nos remanescentes. ...:

51. Comprovâda a regularidade da habilitaçáo, o licitante será reputado habilitado e será
declarado vencedor do item/grupo/lote.

sEÇÃo xtv - oos REcuRSos

2. Dos atos da Administraçâo decorrêntes da aplicação desta Leicabem:

l- recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimaÉo ou de lavratura da
ata, em face de:
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42. Outras ComprovaçÕes:

í. A interposição de recurso referentê ao julgâmento das propostas, à habilitâÉo ou inabilitação
de licitantes, à anulaçâo ou revogação da licitaçáo, observará o disposto no art. 165da Lei no
't4133n021.



7. O recurso e o pedido de reconsdeEçáo tG-fãa eÍeito.. suspensivo do ato oui.da
recotrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.
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a) ato que defira ou indeÍira pedido de prê-qualificação dê interessado ou de inscrição"àm
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b).iulgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitantei

d) anulação ou revogação da licitação;

e) extinçáo do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

ll - pedido de reconsideraçâq,,,no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimaçáo,
relatiVamênteaatodoqualnãocaibarecurcohiil.tiáquico.,'

3. Após o término do julgamento das propoEtas e do ato de habilitação ou inabiliiaÉo. qualquer
licitante podeú maniÍêstar sus,iitenção dê reconeÍ, em campo póprio dô si§tema, durante o
prazo concedido na sêssáo pública, não iÍúerioÍ a 10 (dez)rminuto6i de forma imediata, sob pena
de preclusáo, flcando a autoridade superior âutorÍzade e adiudicar o:obieto ao liôitante declarado
vencedor

4. Os demais licitantes Íicarão intimados para, se deseiarem, apresentar suas contraÍazôes, no
prazo de 3 (trôs) dias úteis, contados.da datã do intimação pessoal ou de divulgaÉo da
intêrposição dô recurso no sistema Coniprasnel ."'.

5, Será âssegurado ao licitante vista dos d€mefitc indispensáveis à defesa de seus futeresses.
i..-.

6. Os'recursôi deverãó ser encáminnadô§ emeámpo pôprio do sistema. ll ' l

6.1. Caso nâo seia possívêl incluir no campo especíFrco do sistema eletrônico todas as
informaçôês e/ou documentos necessários p4a.interpor as Íazões recursâis ou conÍarÍazÕes,
o licitante poderá solicitar'no chat de mênsagân§' o envb por email das razões e d(»umentos

coÍnplementares.

8. O acolhimênto do recurso impôrtará na invalidação apenas dos atos que náo possam ser
aproveitados.

decisão

s XV - DA ADJU E DA HOMOLO o

1. Encerradas as fases de julg
.t..

amento e habilitação, e exauridos os recursos adminbúativc, o
procêsso licilatório será encaminhado à aúoridade superíor, quê podêrá:

a) dê{erminaÍ o retorno dos autos para s€neamento dê irÍegularidades:

b) revogar a licitação por mdivo de coÍlveniência e oflortunidade,

c) pÍoceder à anulaçáo da licitaçáo, de.oÍÍcio ot}.med iante ptovocaÉo de têrceiros, sempre que
presênte ilegalidade insanável;

d) adjudrcar o obleto e homologar a licitação

1.1. Ao pronunciar a nulidadê, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequenles que deles dependam, e dará ensejo à
apuraçáo de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante dê fato
superveniente devidamente comprovado.

1.3 Nos casos de anulaçâo e Íevogaçáo, dêvêrá seí assegurada a prévia manifestaçâo dos
inleressados.

SEçÃO XVI - DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçOES
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1. A licitantê seÍá sancionada com o impedimento de licitar ê contratar com o frlUruibÍplêOg
PIRACURUCA e será descredenciado no cadastÍo de foÍnecedores da Prefeitura, pêlo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e
demais cominaçÕes legais, nos seguintês casos:

l. dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao
funcionamênto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll. dar causa à inexecuçáo totâl do contrato;

IV. deixar de entÍêgar a Ooeumôihçao exigida para o certamê;

V. não manter â.proposta;r'sâh/ôiêm dêcoríência de fato supervenienta.devuâmente justificado;
Vl - náo celêbrar o contrato ou não êntÍegar^a document4áo êxigida para a contratação, quando
convocado dentio dó.prazo de validadê dé sua FropGta; ênsêlá o rêtaídámênto da exêcução
ou da entrega do objelo da licitaÉo sern motivo iustificado;
Vll apresentar declaÍâção ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo
falsa durantê a licitaÉo ou a execução do contrâo;

Vlll. fraudar a licitação ou praticaÍ ato fraudulênto na execução do conúãto, X - coínpoda[-se de
modo injdôn€o ou cometer, Íraude de suâhlteÍ !]atuíBa; Xl - praticar atos ilícitqsr{:oí.n..vistas a
Írustrar os objêtivos da licitaÉo:

2. Sà€o aplicadas aô.responsá\rel pdâs infiâÉ&§ administratives previslas na Lei no 14.133/2'1 ,

sendo que na aplicação das sançôes serão considerados:

I a nâturezê e a gravidade da infraçáo cometida;

ll. as pecsliaridades do caso concreto; ,..:::,

lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV. oô danos que delà provieÍem para a Administraçáo Pública; ,.

V. a implafltação ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, conforme normas e
oriêntaçÕes dos órgáos de controle.

3. A sanção prevista no inciso I <b item 2, será aplicada êxclusivâmente pela..infração
administrãtiva prêvista no inciso I dó captil do art. 155 dà Lei 14.13312A21, quande não se
justiÍicar a imp6içáo de penalilâde mais g(eye, ,.

4. Na aplicação da sanção prêústa nêsse edital ou na lêi, será íacultada a deÍesa do interessado
no prâzo de í5 (quinze) dias úteis, corrtado.da date dê.sua intimaÉo. ,

5. A âplicação das sançôes requererá a instauração de processo de responsâbilízação, a ser
conduzido por .ôomi§são €ompgsta de 2 r (dois) ou mais servidorê§, que avaliaÉ ' fatos e
circunstâncias conhêcidos e intimará o contrãtado pâra, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contâdo da data de intimâção, apresentar..defesa escritâ e êspeciÍicar as provas que pretênda
produzir.

seçÃo iVrr - oas coNDrÇoES DE PAGAMENTo

1. O fornecimento será Íêalizado de acordo com a demanda apresentada pela secretaria
requisitante, observando as condições e prazos fixados no edital e seus anexos, sendo que o
pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da
Notã Fiscal ou FatuÍa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciã e conta
corrente indicados pelo contratado.

2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execuçáo do objeto do contÍato.

3. A Nota Fiscâl ou FatuÍa devêrá sêr obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da
regulaÍidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.1331202'l.

RuRúB.rlD*.2§r-(cnls-Pn6o.!ca,.pi.rLi.ó43a0-G'0-(NPl&<r.i!8iIú0l-2I.íS6)]_lt]rr§E9trl-16-rv\§OraÇuociprrl.vbl
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4. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, como, por exêmplo, obrigaçáo
financeira pendênte, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadorEis. Nesta hipôtese, o prazo
para pagamento iniciaÍ-se-á após a comprovaçáo da regularizaÉo da situaçáo, náo acarrêtando
qualquer Ônus para a Contratante.

5. Será consideÍada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriâ
para pagamento

6. Não havendo regutariza(Éo ou sendo à'defêsa consitbradâ improcedente, a contÍatante
deverá comunicar aos órgãos resporÍsáveís. pela Íisç,?liz4ão da rqqularidade. riscal quanto à
inadimplênciá da donlÉiada, bem'coúo quànto à existêncÉ de Bagamentci a sêr efetuado, para
que sejam acionados os mêios pertinentes,e necessáaios para gFrarüir o r€cebimento de seus
créditos.

7. Persistindó a iireguiâiioaàe, a contratante deverá adotar as mediààs nébessiárias à rescisão
contratual nos autos do. processo administrativo corresponder e, assegurada à contralada a
ampla defesa.

ú,L\v

E xvt -DA
...CONTR,ATO,

E FISC DO
ESEDOP AMENTO

1...:.O d)ntrato dqverá ser,.executedo fiôlmênte.,pelês paítes, dê acordo com as cláusula§
avençadas ê as normas desta Lei, ê cade páÍte iespondeÉ pêlas consequênêias dê suê
inêxecução total ou parcial.

2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fi6calizada po{ I (um) ou mais fiscais do
contrato; replesenlantes da Admini§trâçã'o eE eciâlmeritê designados, conformê requisite,s
estabelecidos no art. 7o da Lei 14.13312021, ou pelos Jesp€clivos substitutos, permitida a
contratáção de teiceiros para assisti-los e subsidiá-los com inÍormaçôês pertinerite§ a essa
alÍibuiç& conÍorÍng previsto a seguir:.

3. O Íbcal do contrato anotará 6m registro todas as ocorrêncías relachndas à
execuçáo do contrato, determinando o quê.foÍ necessário íeÉ a regularizaçáo das fáltas cu dos
defeatos obseÍvados.

4. O fiscal do contrato infornaÉ a seus sup€riores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que dêmandaÍdecisáo ou pÍovidência que ultrapasse sua coÍnpetência.

5. O fiscal do conkâto será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de conlÍole
interno da AdministGçãó, que dev-erão dirimir dúvidas e subsidiáio com informaçóes relev,antês
para prevenir flscos na execuçáo contratual.

6. O contratado deverá manteÍ preposto aceito pela Administraçao durante a prestação do
sêÍviço e/ou foÍnecimento do bem para represeflté-lo na execuçáo do contrato.

7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, [econstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçóes resultantes de sua execuÉo ou de materiais nela empregados.

8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a
teÍceiros em razão da execuçáo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalizaÇáo ou o acompanhamento pelo contratante.

9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da êxecução do contrato.

10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
náo transferirá à Administraçáo a responsabilidade pelo seu pâgamento e não poderá onerar o
objeto do contrato nem restringir a regularizaçáo e o uso das obras e das edificaçóes, inclusive
perante o registro de imóveis, ressâlvada a hipótese prevista no § 2" do art. 121 da Lei
14.133t2021.
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'll. Na execuÉo do contrato e sem prêjuízo das responsabilidades contratuais e legái§;'o'
contratado não poderá subcontratar partes do serviço/fomecimento.

12. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

12.1 São obrigaçõês da contÍatante:

12.1 .1 Rêcebêr o objeto no píazo e cond,çÕes estabelecidas no contrato;

12.1.2 Yerlficar minuciosamente, no prazo fixado, a conÍoÍmldde dos bens e produtos
recebidos provisoriâmente com as especiflcâçõ€s constantes do contraio e da
proposta, para fins de aceitaçfu ê recebimento definitivo;

12.1.3 Comunicar à Contratadê. poÍ escrito, sobre imperfesoes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fomecido, para que seja substituído, rêparâdo ou corrigido;

12. 1.4 Acompaíhar 6-fÉcalizar o cumprimento das obrigaçô€s da.Cônffiada, através de
coÍlissác'/sewidorespqlialrnante.dêgrsfdoi -,

12.1.5 Eíêtuar o pagemento à contratada .no valor conespondentê ao Íornecimento do

i21.6 A Administraçáo nao
Contratada com terceiros. ainda q

bem ccjmo por qúalquer danô causado a teÊeitÕs 6m'decorrência de ato da Contrãtadâ, de
seus.ernpregados, prêpostos ou subor.dinadoe. ,, .,,.. ]:

13 Oas Obrigaçõês Oo Contratado.
'13.2.1 A ContÍatada deve cumprir todas as obrigações constantes destô Têrmo de Rêfêíêncaa e
sua propsta, assumildo como exclusívamenlê seus oà. riscos e as despesas dêcorentês dâ
boa e peÍferta execução do obje(o e, ainda:

13.2.2 Execl)lü devidamente Às seÍviços/fornectmentos desqttos na Cláusula coÍrespondente
do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo
de atividade Íelacionada ao objeto contratual. com observáncia aos prazos estipuledog.

13.2.3 Efiatuàr a eiitrega do objeto "i!m'peifuias iotidiÉes, conforme especiÍicaçôê§, prazo e
local coristantes:noTermo de referência esua proposta, acotnpanhado da respectivárnda fiscal,
na qual constaráo as indicaçÕe§.referenles a marca.

13.2.4 Responsabilizar-se pelos vicios e danos. decorrerüês do objeto, de acordocom os artigos
12, 13 e 17 a 27 , do Códig€ de Oefesa do Congumido. (L€i no 8.078, de 1990);

13.2.5 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo flxado. naste Termo de
referência. o objeto com avaÍias ou defeitos;

13.2.6 ComÚnicar à Contratante, no pra2o máximô de 24 (vinte e qualrc) horas que antecále a
data da êntrega, os motivos gue impossibiftem o curhprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

13.2.7 Manter, durante toda a execução dô contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação;

13.2.8lndicar preposto para repÍesentá-la duíante a execução do contÉlo.

13.2.9Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial dâ empresa que apresêntou a
documentaçáo na fase de habilitaçáo.

13.2.10 Executar todas as obrigaçóes assumidas com observância a melhor técnicas
vigenle, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçÕes
técnicas correspondentês.

14 DO PAGAMENTO

14.'l O fornecimento será realizado de acordo com a demanda apresentada pela secÍetaria
requisitante, observando as condições e prazos fixados no edital e seus anexos, sendo que o
pagamento será realizado no prazo de até 30 (kinta) dias, contados a partir do recebimento da

,<@
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Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crâJito em banco, agêiltia- ç*gg:r1*-''
corrente indicados pelo contratado.

í4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execuçáo do objeto do contrato.

14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da
regulaÍidade Íiscal, nos termos do AÍt. 90, §21 da Lei no 14.13312021.

14.4 Havendo erro nâ apresentaçáo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento Ícarásórêstado até que.,a,'Cootratada provir€incie as medidas,,§a'ii,êadoras. Nesta
hipótese, o prâzb Bara pagamento iní§árrS*á após acôniFótaçao Oa regutaÍizaÉo da situação,
não acarretando qüálquer ônus para. ? .C-gntratante. .. l

14.5 Será considerada dâta do pagamenlo o dia êÍn que constar como eÍnitida a ordem bancáriâ
para pagamento.

14.6 Nâo havêndô regulariza@ ou sendo a defesa considerada improcederÉe, a contÍatante
deveÉ comunicár.aos. órgáos responsáveis pela Íiscâlização. da regulandadÊ. fiscal quanto à
inadimplência dâ contratada, bem como quanto à existência dê pagamento a seÍ €{etuâdo. para
que sejem acionadôs os meios pertinerdÉg.e,.nêc€sdáiiôs para garantiÍ o recebiriiê o de seus
creditos.

14.7 Persistindo a irregulandade. a contÍatante dêverá adar as medrdas necessáÍias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo conespoídênte, assegurda à contÍáade a
ampla defesa.

xtx - oA

í. Os pocedimentos licitatórios reálizãdos pelo Municipio dé Piiacuruca-Pl sêráo conduzidos em
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da morâlidade, da
iguâldade, da publicidade, da píobida& administrativa, da vrnculaçáo ao iníÍumento
convocatório, do julgamento objeti\ro.ê.dos que lhes sáo eorelatos, observando-se ainda o que
segue.

2. O Municipio de Piracuruca-Pl exige que os licitantes/conlratados, observem o meis alto padrão
de ética durante a licitaÉo e execução dos contratos. Em consequência destapolítica, define.
com os propósitos dessa disposiçáo, os seguintes termos:

2.1. 'pÍática corrupta' significa a ofer{a, a doação, o recebimento ou a sol'tcitàçào de qualquer
coisa de valor para influenciar a ação de um ÍuncionáÍio púbÍico no processo de kitação ou
execuÇão do Contrato.

2.2, "ptálica fraudulenta" significa a deturp.ação dos fstos a fim de influenciar um processo de
licitação ou a execução de um Contrato em dêtrimento do Contratante;

2,3, "prática conspiratória' signiíca um esquema ou arranjo enlrê os conconentes (antes ou após
a apÍesentaçáo da proposta) com ou sem conhecimento do Contratante, destinado a estabelecer
os preços das propostas a níveis artificiais náo compêtitivos e privar o Contratante dos benefícios
da competiçáo livÍe e aberta;

2.4. "ptálica coeÍcitiva" significa prejudicar ou ameaçâr prejudicar, diretamente ou
indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas no
processo de licitaÇâo ou afetar a execução de um contrato;

2.5.'prática obstrutiva' significa:

2.5.1, destruir, falsiÍicar, alterar ou esconder intencionalmênte pÍovas materiais para
investigaçáo ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma
invêstigação do Contratante ou outro Órgâo de Controle sobre alegações de corÍupÉo, fraude,
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í. Será d ivu I gada ata da sessâo gublrc€ no .i:l."rLg+etó1k. 
.,.

2. Os horáÍios estabelecidos neste Edital, no aviso e durante â sessão pública observaráo o
horário de BrasÍliâ/DF, inclusive.para cofltagem de tempo. e Íegistro no sisteÍna eldrônico e na
documentação rehtiva ao certame.

3.,'Poderá a Administraçâo revogâr a preseirtá ticiçrçâo,, no todo ou eín parte, por conveniên€ia
ê oportunidede devidamente justificada, e devorá anulâla por ilegalidade insaná\€|, de ofÍcio
ou por provocaçáo de tercêiro§, âsseg(rêdat,a..pÍéyíâ manifestaÉo dos inler€ssados, sem gue
caiba ao licitante dire{to à indenizegáo, úlvo érh caso de dano efetivo disso resultanle e nâ forma
da lei.

4. O licitantê intimado para prestâr qua§uêr esclarecimento adicional devêiá fazê-lo nô prazo
determinado pelo Pregoêiro, sob,pena de desclassiÍcação/inabilitação ,,: 

::

5. O desatendimento de êxigências formais nào essenciais não importaÍá o afiastamento do
licitantê;:desde quê seja po§sívd.o aproyeitaÍÍtento dp ato, Obsôrvados ós priúcípiostda isonomia
e do interesse público.

6. Os licitantes assumem todos os custos dê pfeparaçáo ê apresentaçáo de suas propostas e a
AdminishaÉo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indeperdentsnente
da conduçâo ou do íêsultado do pÍocesso licitatorio.

coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar. assediar ou intimidar qualquer parte envolvida
com vistas a impedir a libeíaçáo de informaçóês ou conhecimentos que sejamrelêvantes para a
investigação; ou

2,5.2. agi rntencionalmente com o objetivo de impedar o exercício do direito do Contratante ou
outro Orgão de Controle de investigar e auditar

3. O Munacipio de Piracuruca-Pl rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na
legislação vigênte se julgar que o licitantê, diretamente ou por um agente, envolveu-se em
práticas corruptas, fraudulentas, conspiratór.i6.ou coercitiyês d{lente,p proçedimento licitatório.

GERAIS

7. A homologaçãô do resultado desta licitação náo implicará direito à contrataÇáo.

L A tolêíáncia do Municipio de Píracuruca-Pl com quahuer atraso ou inadimplênciapor paÍte dã
contratadanáo'importarádêformaalgumaemalteraÉoounovaçâo.

9. As normas disciplinadoras da llçitação serão semprê inlêrpretadas en favor da ampliação da
disputa éntre os interessàiCos, dê§de'que nâo comproriêtam o inteíesse da Administl4âo, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança dacontratação.

10. As decisÕes referentes a este processo licitatório seráo comunicadas aos licitantes via
Sistema Eletrônico ou por qualquer meio de comunicaçáo que comprove o recebimento ou,
ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município.

'I í. Os casos não previstos neste Edital seráo dêcididos pelo Pregoeiro ou pela autoridade a ele
superior, em confoÍmidade com a legislação aplicávê|.

12. A participação do licitantê neste procedimento licitatório implica em acêitação de todos os
termos deste Edital e Anexos.

'13. O prazo dê vigência dâ contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data da última
assinatuía das partes, podendo ser prorrogado até a vigência máxima dê í0 (dez) anos, na
foÍma dos arts. 106 e í07 da Lêi no 14j332021, por se tÍatar de fornecimento continuado.

'14. O Licitante/Contratado Íica ciente de que oconerá a publicaÉo dos dados pessoais como
nome completo e CPF de seu sócio represenlante nos instrumentos jurídicos celebrados, que
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serâo publicados em portal de transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lêi 
---

de Acesso à lnformação.

15. É facultado ao Prêgoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complêmentar a instruÉo do processo,
nos termos da legislação aplicável.

'15.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vislas ao saneamento de gue tr6úa o ltem 17, a sessáo pública somenle poderá
ser reiniciada mediante aviso pÍ,évio no sistema co|n, no mÍnimo,.24 {vinte e quatro) horas de
antecedência, e a ocorrênciá será registradâ em aÉa.

16. A Contratada fica obíifrada a aceúr, nág mesmas,condiçÕes'lontrêtuais, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem de aLé 25o/o (ünte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do
contrato que se {izerein, nô9 serviços ou nas compras. e, no caso de refoÍmã de equipamento,
o limitê para os acÍéscimos será de 50% (cinquer a por cento).

17. Na contagem dos prazos estabelecidos neslê Edital e sêus Anexos, êxcluir-§e-á o dia do
início.ê incluiÍ-se-á odo vencimento. Só se, inl?ian e !,€ncem os prazos eín dias dê expediente
na Administração.

í8. Edital com pleto estará à disposiçfu dó§

h S; br nR
tempo seÉ obrigatoriamente o

19. O foro designado para ulg

NA CPUPMP-PI, sité-do Municipio

PO: Para todas: as

judiciais resullantes deste Edital

e Finanças
dê PreÇos

t
será o da Comarca de Prracuruca-Pl

Piracuruca-Pl, 07 de maio de 2024
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ANEXO I - TERIIíO DE REFERÊNCIA

1.1 O prêsente Termo de RêÍerência foi elaborado a partir dos estudos têcnicos preliminares, que o
integra paÍa todos os efeitos legais, independentemente de transcÍiçáo, e contém os elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da contração.

1.2 Justifica-se a contrataçáo dos serviços, o fato do MunicÍpio de Pirac_uruca - Piauj, aiÍavés dos seus
instrumentos dé.planÊjameitô (LOÁ'/LDO) previu expressamente que á iéâlizaiâo de eventos públicos
além de ser uma tradiÉo local reconhecrda pelos representantês do povo através da aprovaçáo de
dotaçáo orçamentária especíÍica para custear essa despêsa, é também responsável por fomentar a
economia local e com isso gerar empÍego e renda em Íace da comercializaçáo de produtos/sêrviços
durante essas festividades. Dessa Íprma,.no calendárb culturâl da.cidade' figuram eventos voltados para
todas as classes, tais como:'ô Tradicionál aniveÍsário da cidadê, ô cárRaval, bstejos dê julho, dia do
Evangélico, íestival do milho, révêillon dâ Prainha, aléín de outros eventos comernoÍati\os como as
festirs de colâgáó de grau, festas dás mãês e outÍas atividades organizadas p€las secretarias e órgãos
da administÍaÉo municipal.

1.3 Ressalte-se que esses eventos sâo irnportantes náo apenas por propiciar lazer, m6 sobretudo
porque, para a maioria dos Munícip€s são as.poucas opçóes dê lazer. Além disso, são geradores de
renda, na,rmêdida em que aquece a economia local seja atÍavés da comereializasÉo de, produtos e
seÍviços, em todos os nívers.

í.4 O presente Termo de Rêferência tem como obietivo estabel€c-er os requistos necesgárbs. normas,
padÍões, diretrizes gerais e outras exqências que possam gBrantir a Íiel execução 6 objeto quando da
contratação, subsidiando tecnicamente a realizaçào de Prôcedimento lisitatório e/ou setor responsável
pelo recebimento e fiscalização dos seMços adquiridc

21 Constitui objeto do presente termo. detêrm tnar as especifbaçôe§ necessárias para completa
caracterização do serviço a ser contratado pela administração municipal de forma â subsidiaí o setor
responsável pela realizaçáo de licitaçào, com preços â serem registrados em Ata de Regisko de Preço

- ARP, parâ contratação, sob demanda e de forma parc€lada, de empresa especializeda em eventos
para prestaÍ os sêÍviços de planejameoto, organização e produção de evento§, açõês e íestividades
realizadas pelas Secri*arias do Município de Piracuruca - Piaui, incluindo'a disponibilização de
estruturas,e pessoal, conforme especificações contidas nesse Termo de,.Referência.

2.2 A execução dos serviços seÉ de forma parceladà, obseNando o calendário e o porte do evento,
sendo que, será de inteira responsâbilidade dâ contratada, dispor das estruturas, equipamentos,
materiais necessários conforme rider técnic:o, bem como disponibilizar pessoal necessário para
completa execução dos serviços conforme solicitado pela contratante.

2.3 Os sêrviços objeto do presente termo seráo utilizados ao longo do êxercício financeiro vigente,
podendo ser executados em quaisquer datas flxadas pela contratante, para a realizaçáo dos seguintes
eventos; o Tradicional aniversário da cidade, o carnaval, fêstejos de julho, dia do Evangélico, festival
do milho, réveillon da Prainha, além de outros eventos comemorativos como as festas de colação de
grau, festas das máes e outras atividades organizadas pelas secretarias e órgáos dâ administração
municipai, sendo que â data do evento será deÍnida conforme interesse da administração, podendo
recair sobre qualquer dia da semâna ou mês, sêndo que, os valores pagos pelos seÍviços observaram
o preço registrado na ARP/Contrato, independentemênte do dia do evento.

2.3.6 Para fins de identificaçáo e definição de cada seÍviços dêvem sêr adotados as seguintes
definições na caÍacteÍizaçáo de cada serviço objeto da contrataçâo:

2.3.6.1 EVENTO DE GRANDE PORTE: é aquele em que é necessário ser disponibilizãda
estrutura ou equipamento (SOM, PALCO, ILUMINAÇÁO, ETC) utilizada para atender

,4Ít[1
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RIDER TÉCNICO solicitado pelo arlista contratado pelo Município, para evento êm 

-iôcal

aberto com público igual ou superlor a 1000 pessoas;
2.3.6.2 EVENTO DE MÉDlO PORTE: é aquele em que é necessário ser disponibitizada
estrutura ou equipâmento (SOM. PALCO, ILUMINAÇÃO, ETC) utrlizada parâ atender
RIDER TECNICO solicitado pelo aÍtista contÍatado pelo Município, para evento em locât
abêrto ou fechado com público igual ou superior a 200 e inferior a í 000 pessoas;
2.3.6.3 EVENTO DE PEQUENO PORTE: é aquêlê êm que é necessário ser disponibilizada
estrutuÍa ou equipamênto (SOM, PALCO, ILUMINAÇÃO, ETC) utillzada para atender
RIDER TÉCNlcO soliciiâo pêlo artisla conÍêúado pelo Municipio ou de acordo com as
apresentaçóês ou pessoá que vai utilizar esses equipamenlos, para evento em local abeÍto
ou fêchado com ptitlico iguaLou in&rior.á lgg.pessoas

2.4 o dendo ser
alteradas con o do servi
futura co ora30 trin

mo

ITEM DESCRTÇAO DO |TEM QUANT
PREçO
MEDIO

VALOR FINAL

01 PALCO DE GRANDE PORTE: LOCAÇAO DE
PALCO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
ESTRUTURA EM GRID DE ALUMÍNIO P3O E
Pso LTNHA PESADA, MEDTDA MÍNtMtA DE
16M DE FRENTÉ POR,IOM OE FUNDO, COM

14 R$ 12.33s,99 R$
172.703.86

1 Disponível em https://diariodonordeste.verdesmares.com.brlpontopoder/de-noda-dê-caiu-a-weslev-
safadao-veia-os-artistas-mais-contratados- oor-orêfêituÍes-do-cêara-1.3248383

a

3.1 A descrição de cada serviço que será exsouiado íos eventos realizados pela administração
municipal é o estabelecido abaixo, sendo qúe, a quantidde e porte dâs atrações poÍ cada evento será
estabelecidoconÍormegrade/programaÉ9..€preSantadapélaadminiStraçáo,i.:....

3.2 Em relaÉo a quantidadê de cada seÍviço previsto ness€ termo, o quantitdivo esiimado foi
elaborado com base em uma estimativa de uso êÍn cada evento. podendo sofrêr alteraçáo conformê a
necessidade do evento, inclusive no que tange â efetiva dispooibilidade finanqeira, razão pela qual, a
existência de preços rêgistrados não configura efetiva conúatação dos serviços, náo havendo a
necessidade de.quantitativg mÍnimo de cada servíço como condiçáo para exeução dos seÍviços por
parte da contratada.

3.3 No que,tange aos preços ÍefeÍenciais dos serviços pÍevistos no presente Tenlg do Bêfêrência o
custo Íoi elaborado com basê em BgsggisgÊ-l!9_re],, junto aos serviços já contratadôs pelo
município, observando-se também os preços praticados no mercado, bem como ARP'Vcontratos de
outros órgãos, sêndo que, para elaboraçáo da PROPOSTA DE PREÇOS o licitante deverá observar o
preço de reterência, devendo ser desclssifioadas.,,a§ @postas finais cujo$ preços dos serviços
estejam acima dos valores referenciais desse termo.

3.4 A descÍiçáo dos serviços, inclusivê a sua inseção em lotes/itens leva em conta a natuÍeza e as
especiÍicidades de cada evento/datas, considerando que, os clstos com estruturas e demais custos
com evento, tende a sofrer alteração em razão da data de cada êvento. como é o caso de eventos
realizados nas férias de julho/dezembro, bem como os eventos de Sáo Joáo antes típicos apenas do
nordeste acabaram por se tomar tradição também em outros estados da federaçáo e sáo realizados no
mês de lunho. vejamos

3.5 Descrição dos serviços adaptáveis a proposta e que deverâo ser obseÍvados pelos licitantes quando
da elaboração de suas propostas, oferta de lances e, conforme o caso execuçáo dos serviços:

ESTRUTA pARA REALTzAçÃo DE EVENToS No MUNrcrpro DE ptRAcuRUcA-pr

Ru. alúi llú$osa. ,189- {'rrrÍo - Búcr6tP'au - 6J:1{'-000 - Cl\P.,. 0ó.553 ll87,0t)01-l I - lXô } 1343'988t.1 313ô - $r* p*rcunla P' tor br

Bx
I



SECRETARIA DE ADMIN
COM155Â0 PERMAN

REAS DE SERVIÇO COM
MEDIDAS I,IIINIMAS DE 8X6I\4 OU 1OX4M
CADA, TETO COBERTO EM LONA BRANCA
ANTICHAIVAS. LATERAIS E FUNDO
FECHADO COl/ll LONAS PERFURADA
ANTICHAI/IASI PISO EM PRATICÁVEL DE
ALUIVÍNIO EM COIVPENSADO NAVAL E
CANTONEIRAS DE ALUIMÍNIO COM ALTURÂ
i/ríNtMA DE 02(DO|S) METROS DO CHÃO;
GUARDA-CORPO EM ÍODO O.PERIMETRO
DO PALCO E ÁREAS DE SERVIÇOS COM
ALTURA MINIMA DE 1M DO PISO DO
PALCO, ESTRUTURA DO TETO IIOOELO 02
(DUAS) ÁGUASi ESTRUÍURA CONTENDO
NO M|NIMO 02 (DUAS) ESCADAS; PÉ
DIREITO COM MEOIDA MINIMA DE 08
(OITO) METRO§ DE.ALTURA COM TORRES
LATERAIS PARA SONORIZÂÇÁO LINE
ARRAY, ÂCBESCIDO .DE ITÉNS DE
SEGURANÇA COMO EXTINTORES DE

02 (DUAS)

tNcÊilDIo BC ABC

R$ 13.197,.14 :

SENNHEISER E9O4 E SHURE SM 58

ACÚSNCAS. MODELO 'LS ÁUDIO SLIMPEC
2íO E LS AUDIO 218 - JBL VERTEC OU
SIMILAR', COM NO [IiNIMO 24 LINES
ARRAY E 24 SUBGRAVE PARA PALCO E 12
LINE ARRAY E 08 SUBGRAVE PARA TORRÊ
DE DÊLAY: O SISTEMA TAMBÉII,I CONTARÁ
COÚI CAIXAS ACÚSÍICAS PARA FRONT
FILL, COMPATIVEL -COM AMBIENTE
SONORÍZAOO PARA PUBLICO MINIMO DE
20 MIL PESSOAL; O SISÍEMA 9EVERÁ
COI.ITER SISTEMA DE COMUNICÀÇÀO
PA/II,ONITOR, CONSOLES .DIGI DESIGN
MIXRACK - SOUNDCRAFT VIoOOO OU
SIMILAR'I MULTICABO EM PERFÉ|TO
ESTADO COM 48 CANAIS; 14 I\TONITORES
LS ÁUDIO MQs OU SIMILARI
AMPLIFICAÇÃO DB SÉRIES OU SIMILAR
COMPATÍVEL COM O SISTÉMA;
PROCESSADOR LS ÁUDIO 4T}96 OU
SIMILAR COMPATIVEL COM O SISTEMÂ;
KIT DE l,ltICROFONE PARÂ BÂTERIA
MODELO E6OO SENNHEISER O! SIMILAR;
AMPLIFICADOR DE CONTRA BAIXO
"HARTKE SYSTEM' OU SIMILAR;
AMPLIFICADOR DE GUITARRA: "FENDÊR
TWIN REVERB'OU SlfirlLIAR; O SISTEMA
CONTARÁ COM SIDE FILL DUPLO (QUATRO
CAIXAS POR LADO) COM NO I/IINIMO 03
VIAS DE FREQUÊNCIA; 01 SIDEDRUMS
(COM SUBWOOFER); 04 SISTEMA DE
i,ONITOR INDIVIDUAL SHURE PSMgOO OU
SIMILIAR; 24 DIRECT BOx ATIVOS "CANVAS
STEREO WALRUS ÁUDIO DUAL LINE" OU
SIMILIAR; 02 MICRoFONES SEM FIO
ORIGINAL "SENNHEISER EWlOO G4-945-S'
OU SIMILIAR; 40 PEDESTAIS
ARTICULADOS PARA MICROFONE COM
FIO; 40 MICROFONES COM FIO

57 81

SISTEMA DE
D€SMONTAGEM;
ESPECIFICAÇÓES

COM.,. AS
SISTEMA

SOM, M
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I
SECRETARIA DE ADMINISTRÂçÃO E FINANçAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICIÍAçÂO

i)
t{1)

+
OU SIMILIAR, O SISTEMA DEVE CONTER
ACESSÓRIOS: CABOS, CONEXÔES,
PLUGS, RÉGUAS OE AC COM 11OV E 22OV,
ACRESCIDO DE ITENS DE SEGURANÇA
coiro EXTINToRES DE tNcÊNDlo (Bc)
(ABC) (CO')
PALCO OE PEQUENO PORTE: LOCA ÇÃo
DE PALCO, MONTAGEI\í E DÉSMONTAGÉ[,I
DE ESTRUTURA EM GRID DE ALUMINIQ
P3O MEDIDA MÍNIMA DE O6M DE FRENTE
POR 04M DÉ FUNDO; TETO COBERÍO ÉM
LONA BRÂNCA ANTICHAMAS, LATERAIS E
FUNDO FECHAOO COM .,. LONAS
PERFURADA - ANTICHAMAS; PISO EM
PRATICAVEL DE ALUMíNIO EM
COMPENSAOO NAVAL E CANTONEIRAS OE
ALUIUINIO COM ALTURA MÍNIIV]A DE O 1(UM)
METRO OO CHÃO, PÉ DIRETTO COM
MEDTDA MINIMA DE 05 {C|NCO) METROS
DE ALTURA COM TORRES LAÍERAIS PARÂ
soNoRtzAÇÃo L|NE ARRAY; ACRESCTOO
DE MENS DE SEGURANçA COIIO
EXTINTORES DE |NCÊND|O iaC) (lSC)
(ce)

R$ 4.í 95,9ô R$ 83.919,20

o4
DES IUONTAGEM E DES
COM AS SEGUINTES ESPECIFIC

TEMA.,

SISTEMA DE CAIXAS COM NO MhIIMO 08
LINES ARRAY E 08 SUBGRAVE| CONSOLE
BEHRINGER X32 OU SIMILAR";
AMPLIFICADOR DE CONTRABAIXO E
GUITARRA: O SISTEI\4A. CONTARÁ COlu
SIDE FILL: 01 SIDEDRUMS (COM
SUBWOOFER); 02 MICROFONES SEM FIO;
1O PEDÊSTAIS ARTICULADOS PARÂ
MICROFONE COM FIO: 16 MICROFONES
COM FlOi O SISTEI\,A DÉVE- TCONTER

ACESSÓRIOS: CABOS, CONEXÔES.
PLUGS, RÉGUAS DE AC COM 11OV É22OV ,

ACRESCIOO DE ITENS, DE SEGURANçA.
coMo ExÍtNToREs DE tNCÊÍitDrO (BC)
(ABC) (CO')

20 R$ 4.295,96 R$,85.919,20

05 GRIO GRANDE PORTE: MONTAGEM E
DESMONTAGEM DE GRID MODELO P3O E
PsO TAIiIANHO 12XO9M COM 03 PASSADAS
AO i.4EIO - 06 OE ALTURA COM 06
COLUNAS REGUúVEIS

R$ 3.324,49 R$ í32.979.60

06 GRID MÊD|O PORTE: MONTAGEM,'E
DESIVONTAGEM DE GRID MODELO P3O;
TAMANHO O8XO6M COM 02 PASSADAS AO
MEIO - OsM DE ALTURÂ. COM 04 COLUNAS
REGUúVEIS

40 R$ 2.347 .75 R$ 93.910,00

o7 GRID PEOUENO PORTE: MONTAGEM E
DESi'ONTAGEM DE GRID MODELO P3Oi
TAMANHO O6XO4M COM 01 PASSADA AO
MEIO - O4M DE ALTURA, COM 04 COLUNAS
RÉGUúVEIS

40 R$ 2.079 99

08 ILUMINACÃO DE PEOUENO PORTE:
MONTAGEM E DESMONTAGEM; 06
REFLETORES LED PAR 18X15W
RGBWA - 02 RIBALTA RGBW - 01
MÁOUINA DE FUMAÇA - 01
CONTROLADORA PILOT 2OOO

SISTEMA ijIAINPOWER I,INI MOD.

R$ 2.823,43 R$ 56.468,60

Itri llúr ll"r&.q:19- (lenÍ. - I,rB.rtr(H'Piaú, (l:1arí)0í)-('\r'rr{ló55:l&il0()01-:l-rNô):ri4.i-9r8t)1313(,-$*$ptraçun.apirô\bÍ
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SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINÁNçAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

--- \? tV.Í\ \', I9)
DISJUNTOR COM TOMADAS E
CAMLOCKS - CABOS (STNAL E AC)
NECESSARIOS PARA LIGAR OS
EQUIPAMENTOS ACIMA
MENCIONADOSi ACRESCIDO DE
ITENS DE SEGURANçA COMO
EXTTNTORES DE |NCÊND|O (BC)
(ABc) (ce)

09
MONTAGEIU E DESMONÍAGEM; 10
REFLETORES LED] PAR 18X15W RGEA/A
OLTDOOR - 04 MOV{NG BEAM'230 7R - 01
MÁQUINA DE FUMAÇA - 02 ATOMTC LED
l OOOW - Oí CONTROLADORA PILOT 2OOO -
SISTEMA MAINPOWER MINI MOD.
DISJUNTOR COM TOMAOAS E CAMLOCKS
- cAaos (srNAL É Àc) NEcEs§ÁRros PARA,,
LIGAR OS EOUIPAMENTOS ACIMA
MENCIONADOS; ACRESCIDo DE ITENS DE
SEG-URAÍ{çA COMO EXTTNTORES DE
TNCENDIO (BC) (ABC) (c01 i

R$ 86 532,00

10
MON EM E DESMÔNTAG
COMPUÍADORIZADA GRANDMA
SIMILARi 04 FIRE MACHINE; 08 PARLED
COB2ooVvt 24 REFLETORES LED PAR
18X15W RGBWA OLTDOOR - 20 MOVING
BEAI\/| 9R _ 14 ATOMIC LED3OOo\^/ RGB - 08
MINIBRUT 04 úMPADAS - 02 CANHÂO
SÊGUIDOR 23OW 7R - 02 i'ÁOUINA DE
FUMÂÇA COM VENTILADORES : SISTEMA
MAINPOWER TRIFASICO PROFISSIONAL,
coM Dls!uNToRES, TOMADAS (1 1O-220V),'l
CAMLOCKS E ATERRAMENTOS ; CABO§I
(SINAL Ê AC) NECESSÁRIOS PARA LIGAR
OS EOUIPAMENTOS ACIMA
MENCIONADOS; AÇRESCIDO DE ITENS DE
SEGURANÇÂ COMO EXTSIT.ORES DE.
rNcÊNDro (Bc) (ABC) (CO')

20 R$ 5 744,95 R§ 114.899,00

11 TENDA DE PEOUENO PORTE I.llONÍAGEM
E DESMONTAGEM DE TENDA TAMANHO
(03 X 03 METROS); MODÊLO "CHAPÉU DE
BRUXA" EM ESTRUTURÀ METÁLICA
COBERTA COM LONA' BRANCÂ
ANTICHAMAS

JU R$393,16.;:-, R$ 1l.704,80

12 TENOA DE MEDIO PORTE MONTAGEÀ.4 E
DESMONTAGEM DE TENDA TAMANHO (O5

X 05 METROS); MODELO "PIRAMIDAL' EM.,
ESTRUTURA METÁLICA COBERTA CÔi,l,
LONA BRÂNCA ANTICHAMAS

30 R$ 526.50 R$ 15 795,00

13 ÍENDA DE GRANDE PORTE, MONTAGEÀ' E
DESMONTAGENI DE TENDA TAMANHO (06
X 06 METROS), MODELO "PlRAl\illDAL', Elu
ESTRUTURA iJIETÁLICA COBERTA COM
LONA BRANCA ANTICHAIVAS

R$ 637,10 R$ 19.113,00

14 TENDA ESPECIAL: |\.4ONTAGEI\,1 É
DESMONTAGEM DE TENDA TAMANHO (10
X 10 METROS); MODELO 'PIRAMIDAL", EM
ESTRUTURA IVETÁLICA COBERTA COM
LONA BRANCA ANTICHAMAS

R$ 1.323,99 R$ 39.719,70

'15 BANHEIRO QUiMICOT MONTAGEM E
DESii]ONTAGEM; BANHEIRO PORTÁTIL
INDIVIDUAL FABRICADO EM POLIETILENO

400 R$ 271,15 R$ '108.460,00
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SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAçÃO Í3Í
_lí_\\

lr

OU FIBRA; DIMENSÕES MINIMAS DE 2-2OM
POR 1-22, COMPOSTO POR UMA BASE,
QUATRO PAINEIS, TANQUE DE
EFLUENTES. MICTÓRIO E UM TUBO DÊ
VENTILAÇÃO, FECHAMENTO COM
IDENTIFICAÇAO DE OCUPADO; PARA USO
DO PÚBLICO GERAL.

16 BANHEIRO QU|MICO(PNE): MONTAGEM E
DESMONTAGEM: BANHEIRO PORTÁTIL
INDIVIDUAL FABRICADO EM POLIETILENO
OU FIBRA, OIMENSÔES MINIMÂS DE 2,20 M
DE ALTURA, 1,50 M DE LARGURA, 1,50M DE
PROFUNDIDADE, .COMPOSTO POR PISO..
ANTIDERRAPANTE COM ABERTURA DE.
180". vASo sANrrÁRto E tvtcTóRto,
FECHAMENTo coM TDENTTFTCAÇÂo DE
OCUPADO; PARA USO DE PORTADORES
DE NECESSIDADES ESPECIAIS,

-',.R$ 42636 R$ 25.581,60

17 SüÂB!ü: MoNTAGEM E DESMONTAGEM;
CAMARII\4 EM ALUMÍNIo Ê PLAoAS DE TS,
ESTRUÍURA IVONTADA NO TAMANHO
MÍNtMo DE (04 x 04 METRoS); coM ,.

ALIURA DE (2,20 METROS), U
LUMINÂRIAS ; 02 TOMAOAS 220VOLTS; 0í'
PORTA AR CONDICIONADO g.OOOBTU:

PISO EM COMPENSADO NÂVAL
REVÉSTIDO ÉM CARPETE CINZA E COM
BANHEIRO QUÍMICO . ACOPLADOi:
ACRESCIDO DE ITENS DE SEGURANçÀ
coMo EXTTNToRES DE |NCÊND|O (BC)
(ABc) {cc)

50 R$ 2 489,9ô

'18 AROUIBANCADÂ: MONTÂGEM E
DESMONTAGEM: ARQUIBANCADA
MONTADA COM NO MINTMO 05 (CTNCO)
OEGRAUS EM ESTRUTURA METALICA
TUBULAR MODULÂDA E GALVANIZADA;
DtvrDrDA EM BLOCOS DE 05 (CTNCO) EM
(CINCO) METROSi.,A§SENTO EM MADEIRA
NAVAL DE 25MM COM' BORDAS
METÁLICAS E ENCAIXES: GUARDA CORPO
E CORRIMÃO METÁLICO;

20 R$ 2.326,63 R$ 46.532,60

'19

R$ 38.495.00

DISCIPUNADORES: MONTAGEM E
DESMONTAGEM: DISCIPLINADORES EM,.
ESTRUTURA METÁLICA GALVANIZADA,
TIPO CANo OU METALONi COM AS
iTEDIDAS: 02 (DOIS) METROS DE
coMPRtMENÍO t 1.2O (UM MÉTRO E DEZ)
DE ALTURA

500 R$ 76,99

20
SICO, CARENADO E SI

rÉNSÃO 440/380/2201110 VOLTS COM
REGUTÁDOR ELETRÔNICO DE TENSÂO;
PARTIDA ELÉTRICA EM 12VCC; QUADRO
DE BARRAMENTO EM COBRE. PARA
CONEXÃO INTERMEDIARIA COM
ISOLÂDORES] CHAVE DE PARADA DE
EMERGÊNCIA EMBUTIDA NA ÁREA
EXTERNA DO EQUIPAMENTO; CUSTOS DE
MONTAGEM, DESLOCAMENTO E
COMBUSTÍVEL, INCLUSO NO PACOTE
CONTRATADO, ACRESCIDO OE ITENS OE
SEG.URANçA COMO EXTINTORES DE
TNcENDTO (BC) (ABC) (C01

ÍRIF
GERADOR,:'

LENCIADO;

R$ 2.839,87 RS 56.797 40
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STCRETARIA DE ADMINI5TRAçÃO E FINANçAS ... .

coMrssÃo PÊRMANENTE OE r-rCrTAÇÃO ' ', r1
,)

21 GERADOR MOVEL 220KVA: GERADOR
ÍRIFÁSICO CARENADO E SILENCIADO:
TENSÂO 44oi38ol220l110 VOLTS COiJl
REGULADOR ELETRÔNICO DE TENSÂO:
PARTIDA ELETRICA EM ,12VCC, OUADRO
DE BARRAMÉNTO EM COBRE. PARA
CONEXÁO INTERÀíEDIÁRIA COM
ISOLADORES: CHAVE DE PARADA DE
EIIIERGÊNCIA EMBUTIDA NA ÁREA
EXTERNA DO EQUIPAMENTO: CUSÍOS DE
MONTAGEM, DESLOCAMENTO E
COMBUSTíVEL. INCLUSO NO PACOTE
CONTRATADO, ACRÉSCIOO DE ITENS DE
SEG.URANçA COMO EXTTNTORES DE.
INcENDIO (BC) (ABC) (COr)

20 R$ 3.367.24 R$ 67.344,80

22 PRATICÀVEL: MONTAGEM E
DESMONTAGEM: .'' ESTRUTURA
INDIVIDUAL, ITEDINDO 2Xl METROS; COM
CAPACIDADE DE ATÉ 4OOKGi I,1';
FABRICADOS Ei/ ALUI\i]ÍNIO E.
COMPENSADO NAVAL DE 25MM, COM]I'
ALTA RESISTÊNCIA A CARGA E
INTEI,IIPÉRIES, CONTAM COM PÉS
RETRÁTEIS E ESCAMOTEÁVEIS E VÁRIOS..
ACESSÓRIOS PARA IVOVIfu!ENTAÇÂO,
REGULAGENS E PROTEÇÃO

250 R$ 121,99 'r,iRS 30.497,50

23 PÂIÍ{EL DE LED: MONTAGEM .E
DE LED.'5OX1OO

PUTADOR COM
DESMONTAGEM; PAINEL
P3.91 OUTDOOR; COM
TODOS OS PROGRAMAS COMPATiVEIS
PARA O BOIJ] FUNCIONAMENTO DO
EQUIPAMENTO; CABoS (SINAL E AC) E
ACÉSSÓRIOS; PAINEL DE TAMANHO 6
(sEts)x SiTRÊs) t\4ETROS; ACRESCTDO DE
ITENS OE SEGURAI{çA COIIO
EXTINTORES DE |NCÊNDIO (BC) (ABC)
(cs)

40 Rr§ 5.372,35 R$ 214.894,00

24 FÉGHAMENTO " MONTAGEM ''E
DESMONTAGEM; PLACAS DÉ
FECHAMENTO EM ZINCO, COi'PENSADO
NAVAL OU SIi/ILAR; COM MEDIDÀ MINIMA.
DE 2.20M DE ALÍURÂ X 2.40M DE
COMPRIMENTO; FECHAMENTO COM 01
(uM) poRTA E 02 (DO|S)..PORTÔE§ DU^._--§

AEAS

50Ô R§ 152,83

25 BALÁO BLli,lP; MONTAGEM E
DESMONTAGEiIi I\iIODELO INFúVÉL EM
PúSTIco PNEUMÁTICO, MEDINDO DE M
(DOrS) A 04 (OUATRO) METROS OE
DIÂMETRo; INFLADo COM GÁS HÉLIO|
LOGOTIPADO E DEVIDAIUENTE
INSTATÂDO NO LOCAL REQUERIDO:
ACRESCIOO DE ITENS DE SEGURANÇA
coMo ExTtNToRES DE |NCÊND|O (BC)
(ABc) (co1

40 R$ 863,06 R$ 34.522,40

26 SERVIÇO DE HOTELARIA sERVrÇO
PRESTADO PARA HOSPEDAGEM
INDIVIDUAL DE PESSOAS EM: POUSADAS,
RESORTS E HOTÉIS

300 R$ 197,29 R$ 59.'187.00

27 SERVICO DE BUFFET: SERVIÇO
PRESTADO PARA ALIMENTAÇÁO
INDIVIDUAL DE PESSOAS; PACOTE
INCLUSO (CAFÉ OA MANHÂ _ ALMOÇO -
JANTA E CAMARIM ARTíSTICO)

300 R$ 150,99 R$ 45.297,00
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28 EglANqE§: r,4oNrAGEM É
DESMONTAGEM; ESTANDES TAI\ilANHO 03
(rRÊs) x 03 (ÍRÊs) r/lErRos (9M,),
INCLUSO FECHAMENTO NAS LATERAIS E
FUNDO; A ESTRUTURA DEVE CONTER
BALCÁO DE VENDA EM COi'PENSADO
NAVAL: INSTALÁÇÃO ELETRICA COM NO
MINIMO (02 TOMADAS 22OV E 02
úMPADAS DE LED); AcREscreo DE
ITENS DE SEGURÂNÇA COIIO
EXTTNTORES OE |NCEND|O (BC) (ÀBC)
(cc)

í00 R$ 1.193,33 R$ 119.333,00

3.7 A memória de cálculo paÍa estimaÍ a quantidede de cada servrço levou em conla a agênda de
eventos que integra o calendário municipal no prazo de 12 \doze) meses, trata-se de uma estimativa,
levando.em conta que fossem réalizados todq os evênlosr porém, o fato de existir pteços regigtrados,
não significa aÍirmar que o Municipio vai realizar â contrataçáo total do'itêns, sendo (ue, para fins de
autorizaçâo dos serviços, a administração levará em conta toda a pÍogramação do evento, b€m como
as disponibilidades oÍçamentárias e financeiras.

3.8 No custo dos serviços deverão staÍ.iiiôius.ã todâii.i rs despesas com tranapqdê, alimentaÉo,
encargos, EPI's, .Íemuneração dos trabálhádores, seódôr obrigação exclusiva da fulura contratada
dispor de pessoal qualmcadô, contratado de acúrdo com as nonn€§ trabalhistas vigentes, para atuar
na execuçáo dos seNiços, serdo a única responsável por observar todas as noÍmas relacionados a
segurança do trabalho.

3.9 A contratada deverá emitir a ART da estrutura fornecida. devendo essê documer*o ser apresentado
a fiscalizaçáo do conlrato.

4.1 Considerando as disposições contid Lei no 14.133121, bem como o disposto no Decreto
Municipal no 052y2023, a contratação dos serviços poderá ser realizada alravés do Sistema de Registro
de Preços.

4.2 A Ata de registÍo de preços é um documento vinculativo e obrigacional, com característica de
compromisso para futura contrataçáo, no qual sáo registrados o objeto, os preços, os fornecedorês, os
órgãos participantes e âs condiçôês a serem praticadas, conÍorme as disposiçôês contidas no editalda
licitaÉo, com prazo de vigência de 12 (dozel meses, contados da sua assinalura, podendo ser
prorrogado por igual período, conformê prêvisáo contida no Art. 84 da Lei n' 14.133121

4.3 A formalização de instrumento de contrato para a execuçáo dos serviços objeto da licitação, em
face da necessidade da Administração Municipal/PMPPl, adotar medidas gerenciais através do sistema
de registro de preços, têrá prazo de vigência de 12 (doze) meses, admitindo eventual prorrogaÉo, nos
termos da Lei no 14.133121.

4.4 Nos termos do Art. 95, ll da Lei n" 14133/21, o instrumento de contrato podêrá ser substituído por
nota de empenho de despesa, autorizaÉo de exêcuÉo de serviço, tendo como parâmeko as

,,2frCà;t'.
.r'-§)--

Pif«(ôü[ücA 
I

SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃo E FINÂNÇAs
coMrssÃo PERMANTTTr or lrcltlçÃo si)r/

\

VALOR,?OTAL; Rl§r2105.7{H;72

4 I l.



Piiliôü[ürh

disposiçÕes contidas na ARP

5.1. A solução âdotada no ETP foi a rêunião de todos os serviços afins que são necessários para a
tealizaçào de um evento, sendo a solução adotada, a contratação de empresa parâ a locaçáo de
estrutura de equipamentos de som, iluminação, palco, geíador, pessoal de apoio, banheiros quÍmicos,
a solução adotada no TR contempla as orienta@s contidas na Súmula 247 do TCU que recomenda o
parcelãmênto do obieto. Dessa fo@a, conforme especificaçoes únst-antes no Termo de Referência,
os servrços serão prestados no Município de Piracuruca - PiauÍ em estrita obediência aos prazos para
montagem das estruturas e equipamentos ê paía início e término do evênto.

5.2 A empresa interessada em prestar os serviços objeto da licitaÉo deveÉ observar todas as regras
fixadas na legislaÉo para execução dos ssrvç6 obiáo ds conuatação, devendo dispor de responsàvel
técnico que emitrrá a rêspectiva ART das estruturas, sendo o responsável por aferir prêviamente todas
as medidas de segurança, inclusive no que tange as noÍmas de seguranÇa do trabalho, prevençáo e
combate a incêndio, normas ambbntars, e deínais legislaÇões aplicfuêis a prestãção do sêrviço.

5.3 Os eventos realizados pelo Município podêrão sêr realizados tanto na zona uóena quanto na zona
rural do Munícípio de Piracuruca - Piauí, sendo os locais de montagem das estruturâs seÍá informado
com até 10 (dez) dias antes da data do evento.

5.4 Para fins de planejamento e organizaçâo da programaçáo completa do evento. a epêdiçáo da
autoÍizaçâo de serviço pela adminishação municpal de\rerá ocorÍer no prazo minimo nâo inferior a 30
dias, contado da data designada parâ acontec€it o evento.

5.5 Rêquisitos para contrataÉo e prestaÉo do serviço:

5.5.'l O rider técnico de som/luz e gerador do artista de modo a constataÍ sê os serviços rsgistrados
alendem a demanda do aÍtista,

5.5.2 A conlratada será a responsável exclusivs pelos trabalhadores empregados na prestação do
serviço, devendo Íornecer os,.E-Pl's, bem cdno todo o treinamento necessário, seído a única
responsável pela segurança e óbservânsà§.Es nomas de proteção ao trabaihador.

5.5.3 No caso da empresa reeponúvel pelas 6truturas deverá ser emitido Anotação de
Íesponsabilidade técnica - ART pelo seu responsáve,, ântes da realização do evento atestado a
solidez e segurança das estruturas montadas:

5.5.4 As estruturas de Palco, Grids, Praticáveis e camarim, deverão estaÍ montadas até 12 (doze)
horas antes do horário designado para início do êvento. A estrutura de geraÉo de energia deve
estar abastecida e têstada em ate 8 (oito) horas antes do horárig designadà'para inície do evento
e a estr.utura dê som e iluírinãção deve,€star montad€ e te§táda até 4 hoiãs antes do horáÍio
designado para o início do evento.

5.5.5 A passagem de som com teste dos equipamento€ deve ocorrer em ate 2 (duas) horas antes
do início do evento, no caso da primeire.atráção.

5.5.6 Para fins de contagem da diária para os serviços contratados sob essa unidade de medida,
é levado em conta o dia da íealizaçáo do evento ou a data em que o equipamento, estrulura ou
material é colocado a disposiçáo da administraçáo ou do público.

5.6 A Secretaria responsável pela contrataçáo dos serviços emitira a respectiva autorização dos
serviços, com prãzo não inferior a 30 (trinta) dias, autorizando a contratada a prestar os serviços,
conforme especificado na aulorizaçáo.

5.7 Caso a autorização seja expedida em data inÍerior ao prazo fixado no itêm anterior, a contralada
fica desobrigada da prêstação do serviço, porém caso aceite executar os serviços no prazo e condições
autorizadas, será a única responsável respondendo perante a administração ou terceiros na execuçáo
dos serviços.

5.8 A licitante contratada será a responsável exclusiva pela execuçáo dos serviços, sendo a única
rêsponsável por evêntuais danos causados a administração ou a têrceiros por dolo ou culpa e observará,
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além das exigências fixadas no Edital e seus anexos, as seguintes condiçóes:
l. Responsabilizar-se durante a montagem ê utilizaçáo dos equipamentos (palco, som, iluminaçáo,
gerador e banhêiros) com as despesas com translado, fretes, impostos e todas as despesas diretas e
indiretas ficaráo a cargo da contratada, cabendo ao funcionário responsável pelo recebimento dos
serviços rejeitar os que Íorem êntrêgues ou executados em desconÍormidade com as especificações aqui
mencionados flcando a cargo do licitante a substituição do serviço em desconformidade com este Termo
de Referênciâ.
ll. Também será de inteira responsabilidade da contratada os danos que vênham causar â contratante
ou a terceiros, independentemerÍte de dolo ou culpà: :t .. ..

lll. Quando da montagêm dos quipamentos â coittiâtada dêverá dispor dê todos os equipamentos de
segurança, respondendo exclusivamente por e\rentuais danos sofridos por sêus funcionários ou
terceiros.
lV. Caberá a contratada dispor dê todas âs licenças ê aúoÍizações necessárias para montagem dos
equipamentos. indepenclentemente de solkíaÉo da contEtante.
5.9 As propostas de preços deverão seÍ apresentadas. observando.adescriçfo completa para os itêns
que o licitante pretenda apresentar proposta, sendo que a empresa vencedora será a responsável pela
organizaÉo e produção das festividâdes, àonformé fixado no Editial.
5.10 O licitantê deve apresentar pÍoposta de prep para o item da licitação, &servando o custo total
para execuçáo ilos serviços, durante todos.os dias do êvênto.
5.11 No custo apresentado na proposta dêveÉo estar inclusas todas as despesas para execuçáo dos
serviços, alimentação, hospedagem, montagem, desÍnontagem de eguipamentos, encargos trabalhastas,
EPI's, impostos, despasas com CREA, sê houver, enfim todos os custos diretos e indirelos que incidem
sobre a pÍestaÇào do sen iço, ficando cláÍiirque o Município não arcará com nênhuma dêspesa:além da
contida na proposta.
5.12 Os funcionários utilizados na montagem das estruturas deverão estar usando Eouigamentos de
PÍoteção lndividual (EPl), conforme definnjo na legblação que regularíenta as,ações pala prevenção de
acidentês no tfabalho
5.'13 A contratada é única responsável peta €xecuÉo dos serviços. respondendo exclusivamente por
todo e quaisquer dano causado..a,çonlratante e/ou.a terceiros independentemênte ds.dob ou culpa.
5.14 Cabê a contratada a obseÍvância dê todas"á§ cautélas de segurança das est6rtúras fornecidas
durante a execuÉo do objeto, inclusrve mediante a veriflcação de emissáo de ART'S dê Íiscalização da
estrutura montada, quando da execuçáo dos ôa l{?os,
5.15 Os mateÍiais e serviços utilizadog na,axecução do úiQ& §erão de responsabilidade da contratada,
cabendo a côntÍatantê a disponibilizaçáo de local adêquado para realizaçãó' do seÍvbo, quando for o
caso.

6. í . Com a exeeução dôs seMços' espeia-se obtêÍ os segulnt6 Íesúftados: '-' ..

6.1.1. Oue a execução do objeto e seus desdobramentos. traduza Íelmente as expectativas de
propiciar â populâÉo do Município dê Piraouruca - Piauí, bem como os visitantes evêntualmente
recebidos pelo Município duÍante a réatizaÉo do evento Íomentando a economia local.

6.'1.2. Que a contrataçáo dos serviços e coittúbua pala melhorar a economia local, foÍneça lazer a
populaÉo, contribuindo para o desenvolvimento da cidade e melhoria da qualidade de vida da
população.

6.'l.3. Fomentar uma política aÍirmativa de administração gerencaal sobre a importância de garantir
agÕes de lazer a população.

6.2 Os seÍviços prestados pela contÍatada deverá ser realizado com qualidade e sêguranç4, facilitando
a identificação e a implantação de medidas corretivas e dê ajustes necessários, contribuindo, assim,
para a melhoria dos sistêmas e equipamentos utilizados durante os eventos, devendo ser emitidas as
anotações de responsabilidade técnica do profissionâl responsável pela fiscalização ê acompanhamento
das estruturas.

6.3. Os serviços obleto do presente Termo de Referência serão recebidos provisoriamente, pelo
responsávêl pelo seu acompanhamento e Íiscalização, para efeito de posterior verificaçáo dê sua
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conformidade com as êspecificações nessê Termo de Referência, devendo ser produzido ielatório .

fotográfico de todo o evento de foíma a demonstrar a prestaçáo dos serviços.

ô.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçÕes
técnicas constantes no Termo de Referência, devendo ser imediatamente Íeelaborado, à custa da
Contratada, sob pena de aplicação das penalidâdes previstas neste Edital.

6.5. O objeto será recebido definitivamente, após observação e vistoria que comprove as
conformidades com as especificaçôes do obieto fornecido com o estabelecido no Termo de Referênciâ
e na proposla da empresa contrêrtada, sendo glosado as estrutura6 eu serviços disponibilizados pela
contratada, mas que não atendsB:€6:demariúá§ da administraçáo..,. 

.

7.1. lvlanter durante tôda a execuÉo do em com a§ obrigações por ela
Edital e Termo de Referênciaassumidas, todas as condiçÕes de habilitaÉo e qualiflcação exig idas no

4íílt
dg

a ser realizado pela PMPPI.

7.2. EÍatuat a execuçâo dos serviços em perídlas condições. no prazo indicado pela Administração.
em estrita obôervância das especifiiraçôês dó"Editel e &iproposta, acompanhadô da respectiva nota
fiscal constando detalhadamênte os seÍviços forÍlecidos, quando for o caso;

7.3 ResponsâbilizaÍ-se pelos vÍcios e má quâlidadê dê@ÍÍentes da execução do obido, de acordo
com os artigôs 12, 13,18'e26, do eódigo de qêhsa doÇônsumidor (Lei nô 8.078; de 1990);

7.4. O deveÍ pÍevisto no subitem anterior implica na obrigação de, a criiério oa Adminiíração, substituir,
reparar, corÍigir, remo\rer, ou reexêcutar, às suas expensas, no prazo máximo fixado pela fiscalizaçáo
do contrato, os seÍviços efetuados de má qualídade ou impróprios a prestaçáo do sewiço ou a
substituiÇâo'do equipaméhtô corn.ctrefeito ou qüê náo apr,-esente a $ràlidade rlecessária pAiâ atender
as demandas dos artistas ou público presente que prestigiará o evento;

7.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administraçáo, inerentes ao obieto da presente
licitaÉo;

7.6. Comunicar à Administraçào, no prazo máxi]ro de 24 (vinte e quatro) horas que antecêde a data de
execuçáo do evento os motivos que impossibilitem o cumpímento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.7. Não transferir a teíceiros, poÍ:quahuer forna, nem mesmo pârciâknente, as óbiigaçÕes assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestaçÕeê a que está obngada, exceto nas condiçÕes autoÍizadas no
Termo de RefeÍêncaa ou na minuta de contrato.

7.7.1 Não se caraclerÉâ como transíerência a têrceiros, ne se enquaúa no conceito de
subcontrataçáo. a ausência de propriedadê da empresa @ntratada, sobrê os equipamentos ou
materiais utilizados na prêstaçáo dos serviços, considerando que a estratégia de:'nêgócio é
intrínseca a atividade comercial de cada empÍiêsa, ficando claro que, ainda que a empresa náo seja
proprietária do bem ou serviço utilizado na execuçâo do contrato, é a contratada a íesponsável
exclusiva, pela regular prestação do serviço, rçspondendo perante a adminiskação ou terceiros por
irregularidades verificadas na prestação dos serviços.

7.8. Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo dê
aprendiz para os maiores de quatorzê anos, nem permitir a utilizaÇáo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.9. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, CREA, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comêÍciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestaçáo de garantia e quaisquêÍ
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

7.í0. Em tudo agir, segundo as diíetÍizes e legislaçáo espêcífica.

7.11 Aprêsentar as propostas de preços, observando a descrição completa para os itens, sendo que a
empresa vencedora será a responsável pela organização e produçáo das festividades, conforme fixado
no Edital.
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7.12 O licitante deve apresentar proposta de preço para o item da licitaÉo, observando o custo total
para execuçáo dos serviços, durante todos os dias do êvento.

7.13 No custo apresentado na proposta deverão estar inclusas todas as despesas para exêcução dos
serviços, tais como alimentação, hospedagem, montagêm, desmontagem de equipamentos, encargos
trabalhistas, EPI'S, impostos, despesas com CREA, se houver, enÍim lodos os custos diretos ê indiretos
que incidem sobrê a prestagão do serviço, Íicando claro que o Município náo aÍcaÍá com nenhuma
despesa além da contida na proposta.

8.í. Além das obrigaçÕ€s resultantes da observância da Lei no 14.133121, são obrigâções da Prefeitura
Munrcipal de Piracurucâ - Piaui:

8.1.1. Efetuar o pagamento ao contratado quando da sua contratação guando observado. os
prazos e as condiçóês estipuladas em Edital ê nêste Anexo L

8.1.2. Promover por {nêio de servidor(ee) especialmentê..designado,.,o acoÍnpanhamento e a
fis'calização,irô coRtrato sob os aspec1(É:lqúantita$ios e quàlitativos, diindo aceite na Nota Fiscal
dos serviços, obseúando o dêtalhâmehtô contidô iàsse Termo de Referência, devolvendo para
substituição, os serviços que porveÍ ura não atendeÍem as descíções e especifEaÉes exigidas,
sem ônus para a CONTRATANT€. .;1,,.,1::;::. ,t;, , ,:,1,

8.1.3. o início da execução do oti€to soÍylente sê dará após a emissâo de formulário próprio
(Ordem de Serviço/Os) ou outro instrumeÍúo similâr, devidamênte assindo por seí\r'idor
reslonsável designado junto ao setor comp€tente, autorEando o inÍcio do objeto,

8.1.4. Proporcionar à êmpresa conlratàda as làcilidades necessárias a'flm de que a
adjudicatária/contratada possa prestar os serviços a contênto:

8. 1.5. Fornecêr ao licítânte
e especificaçÕes contidas no e seus

8. í.6. ManifestaÊse formalm em os atos relativos à entrega do obieto, em especial,
de sançóes, alt da mesma;

8.1 .7 . Aplicar as penalidades por descu mprimento do pactuado no @ntrato;

8.1.8. Prorrover a fiscalização e o controle côntrato;

8.1.9. Ex€ir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela CONTRATADA. de acordo
com as cÉusulas contratuais e os termos de!ú proposta. sem prejuízo das obrigaÉes fixadas
no edital e seus anexos que integrâm o futuro contrato e a ARP. independentemênte de
transcriÉo em seu conteúdo;

8.1.10. Aceitar ou recúsar os motivos alegados pêla CONTMTADA para figurar caso íortuito ou
de forÇa maior, dando, por escfito, razões de sua eventual aceitação ou recusa.

9.1. A Fiscalização será de responsabilidâde da Prefeitura Municipal de Piracuruca - Pl, atraves de
servidor designado para esse fim, a quem caberá realizar, entre outras atribuiçóes:

9.1.1. Emitir ao Secretário Municipal de Administração e Finanças para o conhecimento ê
êncaminhamentos subsequêntes, seja através de Relatório de Acompanhamento do Íornecimênto
dos serviços, publicações nas redes e perfis oficiais do município, através de Íotos, matérias em
portais na internet ou qualquer outro meio apto a comprovaí a execuçáo dos seÍviços, conforme o
caso.

9.1.2. Atestar a(s) nota(s) fiscâl(is) ê visitar os locais de montagem dos equipamentos, bem como
afeÍiÍ os demais documentos apresentados pela Contratada, bem como apor o 'de acordo',
quando julgá-los conetos.

l1.3lr!il1úl»s".ltl9-(c,ir!-Pimcurlrtl)iâxi.61:1i)-r0Í)-C\ní.0ótil887j0l)01-li'rrô)i3.lll.9l8rl3i36-*wq.pnacutu..p,.en!.bÍ
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9.2 Nos termos do Art. 89 da Lei no 14.133121 os contratos regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoÍia geral dos
contratos e as disposiçóês de diÍeito privado.

10.í. O pagamento dos serviços objeto do presente Termo de Referência será eÍetuado no prazo de
até 30 dias após a execução dos serviços

10.1 .1 Para o recebimerto do pagamento; a Conlratada derre comprovar a regularidade perante
a Seguridade Social (INSS) dÍavés de Certidão Nêgativa de Debitos Federais. Fundo de
Garantia poÍ Tempo de Serviço (FGTS) e o Fisco. dravés da apreseÍltqão das respectivas
Certidões. independente de solicitação da ContÍdante.

'10.2. A Contratada deverá estar em dia com o recolhimênto des cotas da Preüdência Social (INSS) e
dos depositos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

'10.3. O pagamento ocoÍerá no prazo máximo.de até 30 (trinta) dias, contêdos,da data de entrada do
requerimêntô e fatura-iêcibo no protocolo da qontrdarite, desdeque atêndidas às exigências legais.

10.3.1 No caso de fomecrmento de estrlrtura e pessoal. uma vez verificada a montagem da
estrutuÉ, poderá ser efàtuado o pqgameflto de até 60% do valor dos serviços a Ítulo dê sinâ|,
sendo qúe o valôr restante será pago após â reâliii*çáo do evento.

10.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstânciâ que impeça a liquidaçáo da deqpesa, a nota
fiscallfatura será devolvida à Cóntratadâ.e o pEgpmentô Íicará pendente, ate que a mesíía provióencie
as medidas saneadorÉr3.

10.4.1. O prczo paru pagamento iniciar-seá após a regularizaçãoda situaçáo ou reptesentaçáo
do documento fiscâ|. fato esse que nàJ poderá acanetaÍ qualquer ônus adicional para a
Contratante, nem deveÉ haver prejuízo da prestação do fornecimento peh ContÍatda.

10.5. O pagqnento s€rá feito através de transÍerência bancária na conta corronte da Cqntratada, que
deveiá indiear a instituiçáo bancária, agência, .locelidadê, conta corrente. Esta.g inÍorÍnáções devem
constar da note fiscel ou nota Ílscallfatura.

10.6. Os pagamentos relativos ao fornecimento dos serviços e ou/compra só serão pagos êm nome da
empresa veirêêdora do certaúe licitatórb não s€ndo admitida á éúissão de fatures eÍn nome de filiais
ou de terceiÍos.

10.7. O pagamento poderá seí sustado pela Conkatante, caso ocorra inadimplemento das obrlgações
da Contratada para com a Contratante ey'ou eÍros ou vícios na fatura.

10.8 Caso oÇona a rêJêição dôs seÍyrços pregtados, o.,vabr póderá sêr glosado pela administraçáo,
sem piejuizo da adoção das medidas c{intratuais e legêis para:iésguardàr o interesse público.

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, inclusive
o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto na Lei ne 74.7*/2f e posteriores

alterações.
11.2. A rescisão poderá ser:

11.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados na Lei ne

74.r33/27;
11.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da Iicitação, desde que haja

conveniência para a Administração;
11.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente;

11.3 Será facultadê à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contÍatação de

remanescente do serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos

critérios estabelecid65 pe5 §§ 2e e 4e do Art. 90 da Lei ne 14133/21.
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s, corrêrão a Éo 9rçamentária13.1 As despesas oecessárias p
prevista no orçamento do Municí

a-
\

12,1, O critério de avaliação das propostas e adjudicação será pelo menor preço por ITEM, todavia ao enviar a
proposta readequada o licitante deverá apresentar os preços unitários de cada item o qual servirá de base para
os pagamentos dos serviços efetivamente executados, observadastodas as exigências desteTermo de Referência
e do Edital.

12.2 A opção pelo julgamento da licitação por item, levou em conta as grientaçóes contidês na Súmula 247' do
TCU, pois embora a reunião dos ltens em um lote possa ter por finalidadê assegurar o regular funcionamento
dos equipamentos e estruturas locadas, de sorte que, em face do funcionamento dos equipamentos, embora
independentes, se unem paraconsecrção do ob.ietivo, aCONTMTADA terá a atribuição êxclusiva sobre eventual
defeito, ainda que não seja a proprietária da estrutura de palco, sonorização, iluminação e gerador, os quais

deverão funcionar de Íorma harmônica sob pena de inviabilizar a apíesentaÉo artísticâ.

ara e
pio 60

13.2. O presente Termo de Referência foi elaborado com base em pesouisas de orecôs e memórias de
cálculo fixedas no ETP, levou em conta os preços e especificaçóes dos serviços.já conlratados pelo
municÍpio, obseÍvando-se tambán os preços praticados no mercado, sendo que, pârâ elaboraÇão da
PROPOSTA DE PREÇOS o licitante deverá observar os serviços descritos no item 3. DESCRIÇAO DOS
SERVIçOS, QUANTITATIVOS E, VALORES Ê§TIMADOS ADAPTÁVEIS A PROFOSTA DOS
INTERESSADOS.

13.2.1 A prestaçáo dos serviços pressupôe o cumprimerto dos requisitos indigpensáveis, para que a
empresa licitante possa se habilitar a participar do certame, sendo que a falta de qualqueÍ um deles
implica na sua total inabilitaÉo.

13.3 Apôs pesquisa de preços pela Comissáo de Planejamento e contrataçáo, o valor total estimado
DOS SERVIÇOS é de RS 2.105.704,72 (dois milhõês, c€nto e cinco mil, setecentos e quatro reais
e setênta e dois centavos), que constitui uma est,mativa, cabendo ao licitante, segundo metodologia
própria, avaliar os custos para o tomecirnento do§,.servlços, nos prazos,,e conditses previstas nesse
rnstrumento. não havendo obrigatoriedade da administraçáo municipal realizar a aquisição dos seÍviços.
de modo que eventual pagamento obseNará os s€rviços efetavaínênte contratados e executados.

13.3.'l O quantitativo dos serviços ê..o val€ir estiriado da contratâçáo são originários de uma
estimativa de consumo, todavia, considêrando o fornecimento parceiado do objeto e aquisiçáo
mediante as necessidades da administração, a existência de preços registrados, náo obriga o
municipio a âdquirir a totalidade dos materiais registrados
í3.3.2 O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO DECORRE DE ESTIMATIVA LEVANDO EM
coNTA A UT|LIZAÇÃO TOTAL OO SERVIÇO LICITADO. CONTUOO, A EXISTÊNCIA DE
PREçO§ REGISTRADOS, ALÉM DE NÃO OBRIGAR A CONTRATAçÃO INTEGRAL DO
OBJETO, TAMBEM NÂO SE CONFUNDE COM O VALOR AO FINAL CONTRÂTAOO, NEM
TAMPOUCO APONTA QUE A ADMINISTRÂÇÃO IRÁ REALIZAR A TOTALIDADE OOS

, SÚMULA N" 247 É obrigatória a admissáo da adjudicação por item e náo por preço global, nos editais
das licitações pâra a contrataçáo de obras, serviços, compras e alienaçÕes, cujo objeto seja divisível,
desde que náo haja pre.juízo para o conjunto ou complexo ou perda de êconomia de escala, tendo em
vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora náo dispondo de capacidade
para a execução, fornecimenlo ou aquisiçáo da totalidade do objeto, possam fazê-lo com Íelação a itens
ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitaÉo adequar-se a essa divisibilidade.

' 500 13.392.0( .2015
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CUSTOS, SENDO OUE O VALOR PAGO OBSERVARÁ OS SERVIÇOS EFETIVAMEN,ÍE''
PRESTADOS

13.4 No preço apresêntado na proposta já estar incluso as despesas necessárias ao foÍnecimento dos
servjços nos locais e prazos indicados, inclusive custos com logística, transpoÍte e encargos com
ANOTAÇÔES DE RESPONSABILDADE TÉCNICA ou quatquer outÍa despesa que incida sobre a
execução do sêrviço.
13.5 A quantidade de êstruturas solicitados na Autorizaçáo de Fornecimento será deflnida pela
Secretaria requisitante, não havendo necessidade de quantidade mínima por pedido, como condiçáo,
para o fornecimento dos servrçc solicitâdos.
13,6 JUNTAMENTE COM A PROPOSTA O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR OECLARACÃO.
FIRUIADA PELO TITULAR DA EMPRESA OU POR QUEM TENHA RECONHECIDAMENTE
PODERES PARA ESSE FIM ATE AND E E IPAMENTOS E SER OS
APR SUA ROP SE E TA N P
LOCAIS E CONDIÇ ES FIXADOS PELA SECRETARIA REQUISITANTE
í3.7 NOS PREÇOS PROPOSTOS DÉVERÃO ESÍAR INCLU§AS TODAS AS DESPESAS DE
TRANSLADO, IMPO§TOS, BEM COMO TODA E QUALQUER OESPESA QUE INCIDA SOBRE A
ExEcuÇÃo Do sERvrÇo, FrcÂNDo qENTE DESDE Loco euE o Muiltcipro NÃo ARCARÁ
coM NENHUMA DESPESA ALÉM oA coNTtDA No EDTTAL E TERMo DE REFERÊNCIA.
'13.8 As informâções de campo que porve-nlura sejàm necessáías para execuÇáo dos serviço§. Ílcarão
a cargo da contratada. estando ciente desde já que os serviços obleto do presente Termo de Referência
poderá ser executados tânto na zona uÍbana quanto na zona rural.
1 n cta unitários e

bendo
à liciúnte, seoundo metodolooia oóoria. avaliar tôdos ôs ustos oaÍe êxêcucão dos tcos êc 3ení
adotar seus pÍópÍios valores pãra execucáo do,obioto.

o oc osa
u Í sem fi

prêc6 praticados no mercado.
r u os

í3.í1ln T T Preli sê

Considerando a necessidade dq aquisição dos serviços, aliada as condições e
requisitos necessários para o fôfnecimento do objeto, manifesto-me de acordo
com o presente, pela aprovação do Termo de Referência:

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Gerenciadora do SisÍêína de Registro de Preços PMP/PI

t

Femandâ Sobrinho Damareno
Comissão dê PlanEamento e

.. Conúataçãô
Portaria No 1 68/2023

wyuyany L.zy Sihrá.Melo
Camissão de Planejamqrto e

: ContrataÉo ,

Portaria Na 168/2023

Paloma da $lva Narciso
Comissão de I'rareiamsrto e

Contratação
Portaria Na 16E2023

Cía\r \§lI'lti ! I I .tir-.\ ,\1i)\t( l'At t)í I
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Piracuruca - Pl. 07 de maio de 2024.

Responsávêis pela elaboÍaçâo do Termo de Referência:
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA ESCRITA

PREGÃO ELETRÔNICO NO OOn/2024

Valor total
Razão social do licitante
CNPJ

êreço

ne

Assinatura
e

I

L---1--Valor Total
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E-mail

Representante: Nome
QualificaQão

Valor TotalItem .Dêscrição Quant. Valor.Unit

Lei,AS da§ob todOspenas que incluídosproposlos. êncontram-se
encargos socra§,
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IDENTTFTCAÇÃo coMPtETA ,DO nepRe§fNfallE Do L|CITANTEI, como representante
devidamente constituídó de IIDENTIFICAÇÃO COMPLÊTA DO LICITANTEI (doÍavante
denominado [LicitaÍúe]), declara. sob as penas da.lêi, em eopecial o art. 299 do Código Penal
Brasileiro. que:

a) a proposta foi elaboÍada de mangira independeflte ê gu€ seu conteúdo não foi. no todo ou em
parte. diretâ ou indiretamente. informado a. discutido com ou Íec€bido de quahuer outro
participante potenciâlou de fato do presente certame,.por quahu$ meio ou poÍ qualque. pessoa;

b) a intenção de ryresentar a proposta nâo fcú inÍoímada. discúida com ou recebida de qualquer
oúro parthipantê potencial ou de fato do presente cêÍtame, por qualquer meio qu pgl qualquer
pessoa;

c) que náo tentou'. por qualquêr. meio .o! poa.qualquer pessoa, influir na dêcisão de oualquer
outro participante potenciàl ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida
IcitaÉo,

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em pârte, direta ou rndiretamente
comunicado ou discutido com..qualquer outÍ9 participante potencial ou de fato dq presente
certame, antes da adjudicaçáo do objeto da íéíerida Íicitação,

e) quê o conteúdo da proposta não foi, no todo ou êm parte, direta ou indiretamente, infoÍmado
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Secretaria Municipâl Íequisilante ou
Município antes da aberturaoficial das propostas;

f) quê está plenamente ciente do teor e da eíensáo desta declaÍação e que detém plenos
poderes e inÍormaçóes para firmá-la.

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ELABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO'2024

de de

Assinatura do re§pongaVél legal dá empresa licitante

li|i tlúr ltôr1!xo. -tll9,a. rô Pjmcnnjà!:2iân:-('12íi)-!0r)-C\1,.Í.0ú.5alllfl7íoli-ll-r86j13.13.91t8933136-sstprra.Mr.npirôrb.
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZ O
xxxxxxxxxxxxxxxx E A EMPRESA

FOR ME IO DO x PREGÃO

o xxxxxxxx, , com sedê na XXXXXX)C(,

EG
@xl202í.
DE PREçOS

XXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o
sua XXXXXXXXXXXXX, denominado

estabeleçha
no CNPJ sob o no ... . ,

e a einpr
...., no ....

representada neste instrumento pelo representarüe ao ím assina&, conforme atos constitutivos
da empresa ou procuração aprêsentaderno6 auto§, doravênte designada CONTRÀTÁDA, e em
observárcia iàs disposições da Lei n" 14.133, de lô de abril de 2O2l.Decreto Municipal n"
052f2023 e demais legislação aplicárel. rcsolvem celebrar o presente lermo de Contrato.
deconente do Pregão Bletrônico n._/2024; mediaote as cláusulas e condiçÕes a segür enunciada§.

cl-ÁusuLA PRIrvrEtRÂ - OB.IETO Grt- i2.!s-ll)

l. I O objeto do presente instrumento é a contratação de s e rv i ç o s c o muns

eto da Contrata ao:

içôes estabelecidas no Termo de ReferenciaDEE

r.2 0

(ORGANIZAÇAO

l.i Vinculam esla conraraçào. independentemente de transcrição:

I .3.1 O Termo de Referência;

I .3.2 O Edital da Licitação;

1.3.3 A Proposta do contratado;

I .3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULÂ SEGUNDÂ _ VIGENCIA

2.1 O contrato terá vigência de l2 (doze) meses, a partir da sua assinatura.

Item Especificação Unidsde de
Aquisicâo

Quant Valor
tJnitário

Vàlor'I otâl

I
2

Rui Rú, trõir,sa. l8.L { .t. - P,Écúü,Iànui - 6.124ú-,00 , (t\PJ: aú ji:j 8E7,ô(Oi-ll - l8r,) 134:l-988q1j,36 - w*$ pna.unr. piEô\ irr
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cr-Áusurl qu.LRTA-DESCRTÇÃo Dos sERvrÇos
4.1 A solução adotada no ETP foi a reuniâo de lodos os serviçês afins que são necessiírios para a

Íealização de um evêirto, sêtüo a solução adotada, a conhataçito de empresa de eventos paÍa
Iicitar a estrutura de equipamentos de som, iluminação, palco, gerador, pessoal de apoio,
banheiros químicos,.a solução adotada no TR contemp.la as orientações contidas na Súmula 247
do TCU que'recomonda a. parcelziinento do otrjeto, Dess(i- formd. conforiine especificações
constantes no Termô de RefeÉncia, os serviços serão prestados no Município de Piracuruca -
Piauí,. em estrita obediência.,eos pftizos para montagem da§,,estrutsr.as e equipamenlos e para
inicio e término do evento.

4.2 A empresa iríeressada em prestar os serviços objelo da licitÂção deverá observar todas as regras
fixadas na legislaç.ào para execuçào dos serviços objeo da contralação. devendo dispor de
responsável tecnico Que emitirá a resiiiectivaART.dâs estÍuturas, sendo o respoll§rtvel por aferir
prçviamenle todas as medidas de segurang.A;inclusiit no que, tange as nonlms de segurança do
irabalho, prevençao e combate a inoêndio, normas ambientais. e demais legislaçôe aplicáreis
a prestação do serviço.

4.3 Os eventos realizados pelo Municipio poderão ser realizados tanto na zona uúana quanto na

zona rural do Municipio de Piracuruca - Piauí. sendo os locais de montagem das estruturas.
bem como horário para apresentâÉo dos arfistas informâdo com aIé .10 (dez) dias antes da data

i.. do. evento. : .a 

:::l
4.4 Para fins de planejamenlo s organização da prograrnação completa do evento, a expedição da

auÍq.i?Àgáo de serviço pela adminisÍação.municipal deverá ocorrer no ptazo mínimo não
inferior a 30 dias. contado da data designada paa acontecer o evento.

4.5 RequisiÍos para contrataçào e pÍesa{ão do seftiço:

4.5.1. O rider técnico de som/luz e gerador do aÍtista de modo â constalar se os serviços
registrados arendem a demanda do artista:

4.5.3 A contratada será a responsável exclusiva pelos trabalhadores empregados na prestaçào
do serviço, devendo fomecei os EPI's, bem como todo o treinâmento necessáiio, sendo a única
responsável pela segurança e observâncias as normas de proteção ao trabalhador.

4.5.4 No caso da empresa responsável p€las estruturas deverá ser emitido Anotaçào de

responsabilidade técnica - ART pelo seu responsiível, antes da realização do evento at€sudo a

solidez e segurança das estruturas monladas;

4.5.5 As estruturas de Palco, Grids, Pràticiiveis e camarim, deverão estaÍ montadas até l2 (doze)
horas antes do horririo designado para início do evento. A estrutura de geração de energia deve

estaÍ abastecida e testada em ate 8 (oito) horas antes do horiírio designado para início do evento
e a estrutura de som e iluminaçâo deve estar montada e testada âté 4 horas antes do horiírio
designado para o início do evento.

4.5.6 A passagem de som com teste dos equipamentos deve ocorrer em até 2 (duas) horas antes

do início do evento, no caso da primeira atração.

4.5.7 Parâ fins de contagem da dirária para os serviços contratados sob essa unidade de medida,
é levado em conta o dia da realização do evento ou a data em que o equipamento, estrutura ou
material e colocado a disposição da administração ou do público.

4.6 A Secretaria responsável pela contratação dos serviços emitira a respectiva autorização dos

serviços, com prazo não inferior a 30 (trinta) dias, autorizando a contratada â prestar os serviços,
conforme especifi cado na autorização.

PifruiôüilücA 
I
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CLÁUSULA Tf, RCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

3.I Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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4 .7 Caso a a\Íorização sej a expedida em data inÍêrior ao prazo fixado no item anterior, a conô?fada--'*"
fica desobrigada da prestação do serviço, porém caso aceite executar os serviços no pràzo e
condições autorizadas, será a única responsável respondendo perante a administração ou
terceiros na execução dos serviços.

4.8 A licitante contratada será a responsável exclusiva pela execução dos serviços, sendo a única
responsável por eventuais danos causados a administração ou a terceiros por dolo ou culpa e
observar:í, além das exigências fixadas no Edital e seus anexos, as seguintes condições:

I. Responsabilizar-se duraÍrte a monüagem e utilização dos equipamentos (palco, som,
iluminação, gerador a,,bânhgiro§) com ásidespesas com trâCslâdo, fr'e.r€s, imp..ostos e todas as

despesas diretas e indiietas fi«rão a cargo da coâtíaÍad& cabendo ao,&rncionáiio responsável
pelo recebimento dos serviços rejeitar os que forem entregugs ou executados em
desconformidade cgm as especificagôes aqui mencionados .ficando a cargo do licitante a

substituiçào do serviço em desconformidade com este Termo de Referência.

ll. Também será de ínteira responsabilidade da cofirâradâ os danos que verham causar a
contratânte ou a terceiros, indêpendentenente de dllo ou culpa.

III. Quando da montagem dos eqúpamenos a contratada deverá dispor de todos os
equipamentos de seguranç4 respondendo êxclusivâmente por eventuais danos sofridos por seus

autodzações necessárias para montagem
dm equipamentos, independerúemente de solicitaçlo da contratante.

4.9 As propostas ds preços deverão ser apresentadas, obs€rvando a descriçãc completa pam os itens
gue o licitante pretenda apresentaÍ proposb" sendo que a empresa vencedora será a responúvel
pela organização e produção das festividades, conforme fixado no Edital.

4. I 0 O licirante deve apresenlar proposta de preço para o item da licitação. observ"ando o cuslo lotal
para execuçào dos serviços. durante rodos os dias do evento.

4. I I No cuío apresentado na proposta deverão estar inclusas todas as despesali para execuçâo dos

serviços, tais como alimentaçõo, hospdlg9B,.AAntagem, desmontagem dç çquipamentos,
enca.rgos trabalhistas, EPI'S, iq4rstos, deipesas.Ç§E:CRfe, se houver. enfim lodos os custos

diretos e indiretos que incidem sobre a prestação do serviço, ficando claro que o Município nào

arcará com nenhuma despesa além da conüda na proposta.

4.12 Os luncionários utilizados na montagem das es;rruturas deverào esrar usando Equipamentos
de Proteção Individuâl (EPl), idnforme.définido ía legislação que regulam€Íta as ações paÍa
prevenção de acidentes no trabalho.

4. l3 A conlrarada e única responsável pela execuçào dos serviços. respondendo erclusivamente
poi todo e quaisquer tkmo causado a contratante e/oúa terceiros independentemente de dolo ou
culpa.

4.14 Cabe a contratada a observância de todas as cautelas de segurança das eslruturas fomecidas
durante a execuçâo do objeto, inclusive mediante a verificação de emissão de ART's de

fiscalização da estrutura montad4 quando da execução dos serviços.

4.15 Os materiais e serviços utilizados na execução do objeto serão de responsabilidade da
contratada, cabendo a contratante a disponibilização de local adequado para realização do
serviço, quardo for o caso.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.I O valor total da conÍatação é de R$

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniárias diretas e indiretas decorrentes da

fimcioniários ou terceiros.

I{. Caberá a contratada dispor de

/<-.'â p\!,u-à\--;iÇ -
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6.8 Os pagamentos relativos ao fornecimento dos servjços e or/compra só serào pagos

empresa vencedora do ceíame ticitatório nâo sendo admitida a emissào de fatuÍas
l'i liais ou de terceiros.

\*--, í,) /--t

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92. V e VI)

6. I O pagamento dos serviços objeto {g pÍesonte Termo de Referêlcia será efetuado no prazo de ate
J0 dias após a execuçào dos serviços.

6.1 .I Para o recebimento do pagamento, a Contratada deve comprovar a reg.rlaridade perante a

Seguridade Social (INSS) atraves da Certidão Negativa de Débitos Federais. Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FCTS) e o Fisco. atraves da apresentação das respectivas Certidões.
independentedesolicj1açãodaCo!Fêtante",.'.'.

ô.: A Conlratada derená estar em dia com o recolhimento da\ cotas da Previdência Social (lNSSr e

dos depósitos do Fundo de Carantia por Tempo de Serviço (FGTS).

6.3 O paganento ocorrerá no prazo nLáximo de até 30 (trinta) dias, contadôs da data de enfada do
requerimento e fatura-recibo no protocolo da contÍatânte. desde quê atendidas às exigências legais.

ô-l \o caso de lomecimento de estrutura e pessoal" uma vez veriflcada a montagem da e:trutura. poiJerá

ser efetuado o pagamento de até 60% do valor dos serviços a título de sinal, sendo que o valor
restante será pago após a realizaçâo do evento.

6.5 I lavendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância qüe impeça a liquidação da despesq a nota
fiscal;ifatura será devolvida à Contratada e o,:pagamento ficáÍá pendente, até que a mlsmâ
providencie as medidas sancadoras.

6.6 O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularizaçào da situação ou representação do
documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a Contratante,
nem deverá harcr prejuízo da prestaçâo do fomecimento pela Contratada.

ô 7 U pagamento será feito arrarús de transferência bancária na conla correnle da Contratada. que

Jererá indicar a instituiçào banciiria- acência- localidade. conta correnre. Lstas inlormaçôes derem
constar da nota fiscal ou nota fiscavfalura-

em nome da
em nôme de

6.9 O pagamento poderá ser sustado pela Contratante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da
Contralada píüa com a Contratante e/ou enos ou vícios na falura.

6.10 Caso ocona a rejeição dos serviços prestadôi, o valor poderá ser glosado pela administração,
sem prejuízo da adoção das medidas contratuais e legais para resguardar o interesse público..

7.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei n' 14.133/21, são obrigações da Prefeitura

Municipal de Piracuruca - Piauí:

7.2 Efefiar o pagamento ao contratado quando da sua contratação quando observado, os pravos e as

condições estipuladas em Edital e neste Anexo I.

7.3 Promover por meio de servido(es) especialmente designado, o acompanhamento e a fiscalização
l{Lj.l(u 11. ia,\, 18q(enÍn.Pmcurkfi.uj-ôi:1,!r)()ij-C\P.,ia.tj:i88"nool-:l-Í!óii,1,il'rr8r)1ll3a-uxqptdcLrurtprE.\i'r

I'r{ I n t;ll.\ \1rj-\ti'tt'Àr t)r I
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execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciiários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da conÍataçâo.

cLÁusuLA sÉTrMA - oBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE (art.92 XIY)
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do contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando aceite na Nota Fiscal dos seúiços;'

observando o detalhamento contido nesse Termo de Referênci4 devolvendo para substituição, os

serviços que porventura não atenderem as descrições e especificações exigidas, sem ônus para a

CONTRATANTE.

O início da execução do objeto somente se dará apôs a emissão de formulário próprio (Ordem de

Serviço/OS) ou outro instrumento similar,. devidamente assinado por servidor responsável

designado junto ao setor competente, autorizando o início do objeto.

Proporcionar à empresa contrâtada as facilidades necessrárias a fim de que a adjr.rdicatária./contratada

po55a pr(5lar os scrviços a contento;

Fomecer ao licitante todas.as informações relacionadas com o objeto conforme descrições e

especificaçôes contidas no edilal.e seus ânexos; .

7.7 Manifestar-se formalmente em todos ôs úos relativos à entrega do ôbjeto, €m especial. aplicação

de sanções, alterações e Íevisões da mesrnê;

7.4

7.5

7.6

7.8 Aplicaras penalidades por descumprimento do pmtuedo no contrato;

7.q Promover a fiscalizaçào e o controlc contrato;

7.10 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRAiADA. de acàrclo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. sem prejuizo das obrigaçôes fixadas no ediral

e seus âncxos que inlegram o futuro contrâto e a.ARP independentemente de trânscrição em seu

conteúdo;

1.ll Aceitar ou recusar os motivos alegados pela C.ONTRA]ADA para figurar caso fortuito ou de

força maior, dando, por escrito, razões de sua evenrual aceitaçào ou recusa. .

cLÁusuLA oITÀvÀ - oBRTGAÇÕrs oo coxin {iaoo 1art. ez, xr% xvr)

8.1 ManteÍ durante loda a execução do objeio, ém cômpatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições,de habilitaçao e qualificação exigidas nô Edital e Termo de

RefeÉncia a ser realizado pela PMPPJ. 
,

8.2 Efetuar a execução dos serviços eú pcdeitiis c-o.ndi§ões, no prazo indicado pela Administração,
em estrita observância das especificações do &ita1 e da proposta, acompaúado da respectiva nota
fiscal constando detalhadamente os serviços fornecidos, quando for o caso;

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e má qualidade decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os aíigos 12,13,18e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078,de 1990);

8.4 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reexecutaÍ, às suas expensas! no prazo miiximo fixado pela

fi scal ização do contrato, os serviços efetuados de má qualidade ou impróprios a prestação do serviço

ou a substituição do equipamento com defeito ou que não apresente a qualidade necessiíria para

atender as demandas dos aÍtistas ou público presente que prestigiará o evento;

8.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Adminishação, inerentes ao objeto da presente

.,-.^..\i."-. t^\, U § .\
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licitação;

8.6 Comunicar à Administração, no prazo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

de execução do evento os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

8.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas. nem subconffataÍ qualquer das pr€staçõ€s a que esÍá obrigad4 exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

8.8 Nào se caracteriza como tÍansfeÍência a terceiroq ne ie enquadra no conceito de subcontratação,

a ausência de propriedade da empresa contlatada sobre os equipamentos ou mate ais utilizados na

prestação dos serviços, considerando que a estratégia de negócio é intrínseca a atividade comercial
de cada empres6. ficaÍrdo claro que, ainda que a emp?-esa rrão seja proprietária do §em ou serviço

do contrato. é a contratada a

perante a adm

8.o Nào permirir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezes'eis anos. exceto na condiçào

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitiÍ a utilização do trabâlho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre;

8.10 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tribulos, CREA, êncargos aabalhislas,
prevideÍciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, segrnoi, deslocamento de pessoal. prestação de

garantia e quaisquer outras que incidarn ou veúam.a incidir. na execução do contrato.

8.1 I Em tudo âg!, segundo as diretrizes e específica.

8 ão completa para ôs que

8.13 O licitante deve apresentar proposta de pleço parao ilem da licitação, observando o custô total
para execução dos serviços, durante todos os dias do eveÍrlo.

8.l4 No custo apresentado na proposta deverão estár inclusas todas as despesas para execução dos

serviços, tais como alimentação. hospedagem, mqfiiâg€Ín, desmontagem de equipamentos.

encargos trabalhistas, EPI's, impostos, despesas côm CREA, se houver, enfim todos os custos

diretos e indiretos que incidem sobre a prestação do serviço, ficando claro que o Município não

arcará com nenhuma despesa além da contida na proposta.

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃo CONTRA,TUAL

9.1. A Fiscalização será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Piracuruca - PI, através de

servidor designado para esse fim, a quem caberá realizaÍ, entre outras atribuições:
9.1.1. Emitir ao Secretiirio Municipal de Administração e Planejamento para o conhecimento e

encaminhamentos subsequentes, seja através de Relatório de Acompanhamento do fomecimento dos

serviços, publicações nas redes e perfis oficiais do município, atÍavés de fotos, matérias em portais na

internet ou qualquer outro meio apto a compÍovar a execução dos serviços, conforme o caso.

Búr ll 11 liarilrsr. :8q- Cerr! - Prn.ú@rPi5ur - ('.1:11rr,00 - C\P.,.l\a 551 887 ô1,01-'l - Ílti) -1:i43-9lt8q1 .l l3í - en'$ piÉcüÍuapr.eô\ bt
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servrço, por i rregu laridades na

prestação dos seryiços.

a empresà venêedorâ será a responsável pela organização e produção das

fixado no Editâ|.
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9.1 .2. Atestar a(s) nota(s) fiscal(is) e visilar os locais de montagem dos equipamentos, bem como aferir
os demais documentos apresentados pela Contratada, bem como apor o "de acordo", quandojulgáJos
corretos.

9.2 Nos termos do Art. 89 da Lei n'14.133121 os contratos regulff-se-ão pelas suas cláusulas e pelos

preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos

conlratos e as disposições de direito privado.

O Contrâto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e eada paÍe responderá pelas consequ&rcias de sua inexecução total

ou parcial.

I 0.1

pelas

I - dar causa.3'lnexecução parc

funcionamerÍo dos serviçospú

III - dal causâ à inexecuçào loral do contrato:

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem

motivo justificado;V - apresentar docümentação falsâ {ru prestâr declaração falsa

durante a execuçào do contrato:

l0.2Pela inexecução do objeto desta licitação, a AdministÍâção pode aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções:

i. advertênci4 por faltas leves. assim entendidas aquelas que não acaretem
prejuÍzos significativos para o CONTRATANTE;

ii. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso

inj ustificado sobre o valor do objeto ou ilem inadimplido, até o limite de l5
(quinze) dias;

iii. multa compensatória de l50Á (quinze por cento) sobre o valor total do objeto

ou item inadimplido, no caso de inexecução parcial do objeto, caracterizada

pelo atraso injustificado de mais de 15 (quinze) dias contados a partir do

prazo final de entrega inicialmente pactuado.

iv. multa compensatória de l5oÁ (quinze por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto, caracterizada pelo atraso

injustificado de mais de 30 (trinta) dias contados a partir do prazo final de

entrega inicialmente pactuado.

v. impedimento de licitar e contratar com óÍgãos e entidades do Estado do Piauí

Vl - praÍicar ato fraudulento na execuç'o do con§d. g::,.,,.,..

Vll- compoíar,-se de modo inidôneo ou cometer f.auôe::dêl'{úalquer natureza;

VII I - praticar àto lesivo previsto no an. 5' da Lei n' t 2.846, de I " de agosto de 201

It,'3trúralsinr§{l8s-ircrko-PiEcú@rl,iaur.l'í:t(!r)00-C\P.i'lió.tai8§7i}ljol-:I-r116|rl43-9lr8el1lT6-qqtrDidctrnBp;ro\b.

1 ;-^'l'Ul.:



SECRETARIA DE ADMINISTRÁçÃO E FINANçAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
ct )]?

PrnacunucA

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco

anos;

vi. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública e quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o

CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

10.34 Sanção de impedimento de licitar e contratar prcvista nos iüens aoterioÍes tarnbém é aplicável em
quaisquer dashipóteses previstas como infração administrativâ no subitm 10.1.

l0.4As sanções previstas aos subitens serão aplicados de acordo com o aÍ.156 da Lei n" 14.133/21 .

I 0.5 O valor da multa poderá ser descontâdo das t'âturâs devidas à CONTRATADA.

l0.6Se os valores das iaturas forem insuficientes, Íicâ a CONTRATADA obrigada a recolher a

irnponáncia devidano pra.zo de l5lquinze) dias. comados da comunicaçào oficial.

10.7 Esgotadosó§ meios administrativos para cobrança do valor devido pela

CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encamiúado para inscrição em dívida ativa.

10.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em proce.so administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

I 0.9 A autoridade competente. na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator. o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade. I 4.8 Nas penalidades seúô obrigatoriarnente registradas no SICAF.

cLÁu§uLA DÉCrMA PRTMEIR - PREçO E RTAJUSTE (art. 92, \.)

^,L ,<t

l.l O preço contratado é fixo e irreajuslável. pelo período de l2 (dozel meses:

1.2 Apó5 o inlenegno de um ano. os preços inicialmente contratados poderâo ser reajuslados. mediante
a aplicação dolndice de Preços ao Consumidor Ampló (IPCA). exclusivamente para as obrigaçôes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, em conÍbrmidade com a legislação ern

vlgor

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDÀ - DA EXTINÇÃO CONTRATUÂL (âTt. 92. XI)O

l2.l O contrato se extingue quando cumpridas as obrig@es de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referidâ no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituÍdo em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) podeú a Administração optâr pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

I

l2.2Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
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12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiso 137 da Lei n' 14.133/21, bem como

âmigavelmente, assegurados o contraditórioe a ampla defesa.

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artisos I 38 e 139 da mesma Lei.

12.6 A alteração ou nao ensej ará a rescisâo

12.6.1 Se a formalizado termo

aditivo

r.7 0
12.7.

12.

t2.7

( art.

ficos
const

II. F

de Empenho:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OMISSOS íart. 92. IID

l4l Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conlidas na Lei no

14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QT]INTA - PUBLICAÇÃO

l5.l Incumbirá ao contmtante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

lrúÍr r i]arlbrü.:89- íle,rro - i'iú.uru'l,ia ur - nj;{r!000 C\PlLró5r:8ii'0Lr0l-,11-rrô)ill:l-9l8qjil16-*Bq»i.r.urNêLlrô\i)r
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I.

IV

VI

v
i,

e multas.
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se não resüingir §ua capqcidade de concluir o contrato.

l3L capuL dd Lei \..""1.4)33,àd9,. Wltr

CLAUSULADECIMA
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Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

oficial na Intemet, em atençâo ao ggl 8'. §2'. da Lei n. 12.527. de 201 l, c/c

DecÍeto n.7 .724. de 2012.

CLAUSULA SEXTA - FORO (ârt. 92. §1")

ló.l.EeleitooF da da execução

puderem serdeste T
compostos

I
t

sítio
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' ANEXó v

MINUTA DA ATA DE REGISTRO D€ PREçOS

o Municipío.de PIRACURUCA, com sede no(a) ......, inicrito(a) no CNPI/MF sob o ne

....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... {cargo e nome), nomeado(a} pela Portaria ne ......

de ..,,.. de ..,... de 2Q2..., publicadâ. no ......:.:d" ...,. de .......,de .....,,iportad6l da matrícula

funcional ne ...............,.... considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão,

na forma eletrônica, parã _REGISTRO DE PREÇOS fie ....../2O2.. , publicada no ...... de

...../...../2O2....., processo administrativo n.9 ........, RESOLVF registrar os preços da(s)

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)

alcançada(s).e na(s) quantidadê(s) cotada(s), ãtendeRdo as condições previstas no Edital de

licitaçâo do Pregão Eletrônico ns ....1....., suieitando-se as partes ás normàs constantes na Lei

ne L4.I33, de 1s de abril de 2021, no Oecreto n.e 11.462, de 31 de março de 2023, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. Â presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual

contratação de ........ , especificado(s) no(s) itern(ns).......... do .......... Termo de Referência,

anexo do editol de Licitoçõo ne ,........./2O....., que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS; ESPECIFICAçÕES E QUÁNÍITATIVOS

2.1. o preço registÍêdo, as especííicaçõêe.,do objeto, as quantidades mínimas e

máximas de cada item, fornecedor(es) ê as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são

as que seguem:

Item

do

TR

X

Fornecedor (rozõo sociol, CNPJ/MF, endereço, contotos, representonte)

Especifica

ção

Morco

(se exigido no

edítol)

Modelo

(se exigido no

edítol)

Unidade Prozo

ou

r na lo U

vo

Quantidade Quantida

deMáxima garontio

idode

í{úr tl r LiãÍirars,..89- {lenx! ' PiJi.úru,'Púui. &:l0r)00 - C\P.lr0ú JS:l881.0001-: l - rló }:1343-9)189 i I l16 - ws'* p;.acúrÍ.s ti 80\ hr
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2.2. A listagem do cadastro de reserva rêfêrente ao presente registro de preços

consta como anexo a esta Ata.

PANTE(S)3.

3.1.

3.2.

pdrticipontes do

os e entidodes públicos

E REGISTRO DE PReçOS

ncio do ato, os ótgdos e 6s entidodes do Adminis

Jederol, estaduol, distritole munícipol que nõo porticiparam do procedimento de IRP poderõo

oderk à oto de registro de preços no condição de não WÍticipontes, observodas os seguintes

requisitos:

7. opresen o de justificativd dd vontogem do odesdo, inclusíve em situoções

desobostecime serviço público;

demonstrqção os volores &mpotíve
lo mercado no fotrmo do ort. 23 do Lel i3, de 2021; e

consulta e aceitaçõo previas do órgõo ou do entidode gerenciadoro e do

A outorização do órgõo ou entidode gerenciodoro apenos seró reolizodo após

o oceitdçõo do odesão pelo t'g,rnecedo

4.2.1. O órgão ou entidode.gerenciodoro poderó rejeitor odesôes coso elos possom

ocorretor prejuízo à execuçõo de seus próprios controtos ou à sua copdcidode de

gerencidmento.

4.3. Após o outorizoçõo do órgõo ou do entidode gerenciodora, o órgão ou

entidade nõo porticiponte deveró efetivar o oquisíção ou o controtoção solicitodo em oté

novento dios, observodo o prozo de vigêncio do oto.

4.4. O prozo de que troto o subitem dnterior, relotivo à eÍetivoçõo do controtoção,

poderd ser prorrogodo excepcionolmente, medionte solicitaçõo do órgão ou do entidade nõo

participdnte oceito pelo órgõo ou pelo entidode gerenciodoro, desde que respeitodo o limite

tempordlde vigência do dto de registro de preços.

4.

4.1

4.1.2.

proticados pe

4. L.3.

fornecedor.

4.2.

Item ng Orgõos Porticipontes Quontidode

Rú lld ll{,i{s,. :N9. {'.nrrú 'P,Écur@'Piaüi - 6.1214.10,. (l\P, 0ó i5:l88r'0ii0l-:l - I8t)1343-98E9.1Il16 - *"* ptracunq.Pi.80\.br
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4.5. O órgõo ou o entidode podero oderir o item do oto de registro de prbços do

quot sejo integrante, no quolidode de não porticipante, paro oqueles itens poro os quois íõà
tenho quontitotivo registrodo, observados os requisitos do item 4.7.

oos limitês para as adesões

4.6. As aquisições ou controtoções odicionois nõo poderão exceder, por órqõo ou

entidode, d cinquerrta :poí,cqnto dos. quontitotivos dos itens do instrumento convocotório

registradas nc oto de,::ieSkto de preços poto o gerenciadôf,e paro os porticipontes.

4.7. O quontitoüvo decorrente dos odesões não poderá exceder, no totolidode, oo

dobro do quantitatiw de codo item registrodo no ata de regístro de üeços poro o gerenciodor

e os potticipantes, independentemente do número de órgãos ou entidodes não porticipontes

que oderircm à oto de registro de preços.

4.8. A odesõo à oto de registro de preços por órgõos e entidades do Administroçõo

Público estaduol, distritol e municipal poderó ser exigída poro Íins de tronsÍerêncios

voluntórios, nõo Íicondo sujeito ao limite de que troto o item 4.7, desde que sejo destinodo à

execuçdo descentrolizodo de progromo ou projetolederole comprovodo o compotibilidode dos

preços registrodos com os volores proticodos no mercodo no formo do ort. 2i do Lei nQ 14.133.

Vedação a acrésdmo de quantitativos

4.g. É uádado êfetuar acrescimos nos quantitativos fixadás ná ata de registro de

preços.

5.

RESERVA

VALIDADE, FORMAI.IZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs E CADASTRO

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será dê 1 (um') aho, contado a partir

do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vanta.loso.

5.1.1. O contráh decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência

estabelecida no própi"ro, instrumento contratuel e observará io momento da contratação e a

cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão

no plano plurianual, quando ultrapassar.l (um) exercício financeiro.

5.L.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo

órgão ou pela entidade inteÍessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme

o art.95 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.f- O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no

prazo de validade da ata de registro de preços.

Jkl
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços podã'ião..ccr-l
alterados, observado o art. 124 da Lei ne 14.133, dê 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.L. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do ad.iudicatário,

devendo ser observada a p_o-sslbilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo

inferior ao máximo previsto no edltol e se obrigar nos limites dela;

fo rne

5.4.2. Se,'á incluído na ata, na forma de ânexo, o registro dos licitantes ou dos

cedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, obsqrvada a q[assificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nâs contratâções, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para flns da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

êcêitarem reduzir suas propôstas pârâ o prêço do adjudic

mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes qqe comporão o cadastro de reserva a que se

refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

,.7.1,. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro.dê

e nâs condições estabelecidos no editol; e

preços, no prazo

5.8, O preço reBirtÍado com indicáçâo dos licita ntes e fornecedores se rá divu lgado

no PNCP e ficará disponibilizado durânte a vgência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no

edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne

L4.133, de 2027.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro
preÇos nas hipóteses previstas no item 9.

do..licitaÍIte ou do registro de

R$ R ( Ilà.u.q :89' CôrÍo - Pincrúú'Piei - 6t 110-(rgr - C\P,Í 1ú 5:l 88? 01,0 l -l I - I 8ô L13.13-98Es-l i I 36 - s'*u p,ra.unq pi 8o\ bÍ
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prao. aá!
condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observaádo o item 5,7

e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro classificado.

5.72. Na hipótese de nenhum,,dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item antêrior, a Administração, obeàrvados o valor estimado e sua

eventualat!alização nos termos, do edital,

negocidção os

.|.:'.:........''.'
mair licitantes ou fornecedores

remanescêntes cuj preços foram Íegistrados sem

classifica me lhor

ou

nescentes,

de melhor condiçã o.

','ti. s.13,

nas condições

realização de

igl!ificaua.

6.

A existência de prêços {êgistrados implicará eompromisso de

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contrata

licitação específi€a para a aquisição pretendida, desde que

observada a ordem de

ue acima do preço do

cató uandofr ociação

fornecimento
r, fàcultada a

d€vida mente

ATTERAçÃO OU ATUAUZAçÃO DOs PREçOS REGI5TRADOS

,:i:,.,. 6,1. ,t os prêços registrados pqd§.Íão ser alterados ou atualizados eÍn decorrência

de eventual redução dos preços praücados no mercado ou de fato que ele e o custo dos bêns,

das obras ou dos serviços re8lstrados, nas seguintes stuações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da-ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do incisoü,do caput d. o art. 124

da Lei ne 14.133, de 2021;

6.f.2. Em caso de criação. alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou a superveniência de dhposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reaiustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade

e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme

critérios definidos para a contratação.

llú {lú ll8tos..,'89- Csnr. - Pimcut@rPiâui - 6,1:{1!00() - C\P.I: Í16 ,5i 881ó1}01-,'l - lNti)]313-9,lE9l3i36 - $sw pnú.unc*.pi.8o\.t,r
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7. NEGoclAçÃo DE PREços REGrsrRADos

7.1. Na hipótese de o preço rêgistrado tornar-se superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o

fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item re8istrado, sem aplicação

de penalidades administrativas.

7.1;2.. Na hipótese,:..previstâ no item. áíteiior, o geresciàdor convocará os

íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se àceitam

reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que

tiveram seu registro ca ncelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora

procederá'ao cancelamento da a!.â,iqê registro de preços, adotando as mêdidas cabíveis para

obtenção de contratação mais vantajosâ.

7.7.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à

altêração contratual, obsêrvado,to disposto no art: 1--24,.da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2. . Na hipótese àe à pr"ço de mercado tornar-se superiôr ao'freço registrado e

o fornecedor não poder cumprÍr as obÍigações estabelecidas na ata,. será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registÍado, mediante comprovação

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o.fornecedor encaminhará, juntamentê com o pedido de

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custôs:::que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condiÇões inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótêse de não comprovação da existência de fato superveniente que

inviabilize o preço registrado, o pedido será indefêrido pelo órgão ou entidade gerenciadora e

o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento

do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sançôes previstas na Lei ns 14.133,

de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto

no item 5.7.

7.2.4. 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou



SECRETARIA DE ADMINISTRÂçÃO E FINANçAS
COMISSÃO PERMANENÍE DE LICITAçÀO

PiiiXÕtiilücA

8.2.2

(

à
-l r i
/ -l

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos vâ[ores

praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o

disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 202L

8.

DE PREçOS

órgà

8J. As quantídades previstas para. os iten§ €om preços regilstrados nas atas de

registro de preços podêrão ser remaneiadas pelo órgão ou enüdade gerenciadora entre os

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:

. De órgâo ou entidade participante para órgão ou entidade part

. De órgão ou entidadê particlpánte para órgão ou entidade não

os ou a5

8.2.

8.2.L icipante; ou

participante

8.3. O órgão ou entidade gerênciadora que tiver estimado as quantidades que

pretende contratar sera considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante pâra órgão

ou entidade não participânte, serão observados os limites previstos no art. 32 do Dêcreto ne

1,L.462, de 2023.

8.5. Competirá êo ór8ãa gu à entidade gerenciadora autorizar o remane.iamento

solicitado, com a redução do quantiÍátivo iniciàlmente informado pelo ór§ão ou pela entidade

participante, desde que haja previa anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos

quantitativos informados.

8.6. Caso o rernanejamento se.ia feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do

Distrito Federal o.u de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de

registro de preços, obsewadas as condições nela estabelecidas, sptar pêla aceitação ou não

do fornecimento decorrente do Íemanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou

pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participântes da compra centralizada, nos

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por

meio do remanejamento.
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9. CANCELAMEÍ{TO DO REGTSTRO DO UC|TANTE VENCEDOR E DOs PREçOS

REGISTRADOS

9.1. O re8istro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o

fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições dâ ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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coM|ssÃo PERMANENTÊ DE LICITAçÃo U

9.1.4.L. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do

art. 1.56 da Lei ne 14.133, de 2021, caso â penalidade aplicada ao..fornecedor não ultrapasse o

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá, medíante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses prevlstas no item 9.1 será

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do

contraditório e dâ ampla defesa.
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9.L.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §

2e, do Decreto nP 17.462, de 2023; ou

9.L.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne

14.133, de 2021.

9.3. Na oua
gerenciad e rva,

a a ordem

9.4. G, cancelamento dos pelo

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e iustificâdâs:

..', 9.4,1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso Íortuito ou fo

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses êm que o preço de

niéicado tornar-se s.!perior ou inJeÍior ao preçp iegistrado, iros termos do artigos 26, § 3e e

27, § 4s, ambos do Decréto ne.1L462, de 2023. .... 
-.'

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento: da Ata {e Àegistro de Preços ense.lará aplicação das

penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

in.iustificadamente após terem assinado a ata.

L0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7e, inc. XlV, do Decreto ne

LL.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade (art. 8e, inc. lX, do Decreto ne 11..a62, de 2023).

rça maror; ou
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. COND|çÔES GERATS

11.1. As condiçôes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega

e recebimento, registrado, penalidades ee

demais co n o cia, ANEXO AO

s, só será admitida

mercado e

vias de

hada

a

I

I
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77.2.

Locál e data

i Representante legal do órgãó gerenciador ê representa nte{s)rlegàl(is} dq{s)

Assinaturas

fornecedor(s) registrado(s)


